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INTERPOSICAO FRAUDULENTA EM MATERIA ADUANEIRA.
INEXISTENCIA DE PROVA DE DANO AO ERARIO E DOLO
ESPECIFICO PARA ESSE FIM. E DESNECESSARIA A
COMPROVACAO DE DANO.

E desnecessario comprovar a efetiva ocorréncia de dano ao erario (dano
patrimonial decorrente da evasdo de tributos) e dolo especifico para esse fim
para a configuracdo da interposi¢ao fraudulenta capitulada no art. 23, inciso
V, §§1° e 3° do Decreto-lei 1.455/76, uma vez que para a existéncia desta
pratica infracional basta a ocorréncia de prejuizos ao controle administrativo-
aduaneiro, seja por criar obstaculos seja por de fato impedir que este controle
seja realizado na pratica.

INTERPOSICAO FRAUDULENTA. PENA DE PERDIMENTO
CONVERTIDA EM MULTA.

Provado nos autos por diferentes circunstancias fatico-juridicas que o
importador de direito interpos fraudulentamente um terceiro (importador de
fato), ¢ cabivel a incidéncia da pena de perdimento, passivel de conversdao em
multa caso a mercadoria importada nao seja apreendida.

MULTA SUBSTITUTIVA AO PERDIMENTO. MULTA PELA CESSAO
DE NOME.

A multa por cessdo de nome, veiculada pelo artigo 33 da Lei n°® 11.488/2007,
nao prejudica a aplicagdo da pena de perdimento ou a multa substitutiva
prevista no art. 23, V, §§1° e 3° do Decreto-lei n® 1.455/76.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Período de apuração: 01/08/2011 a 31/10/2011
 INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA EM MATÉRIA ADUANEIRA. INEXISTÊNCIA DE PROVA DE DANO AO ERÁRIO E DOLO ESPECÍFICO PARA ESSE FIM. É DESNECESSÁRIA A COMPROVAÇÃO DE DANO.
 É desnecessário comprovar a efetiva ocorrência de dano ao erário (dano patrimonial decorrente da evasão de tributos) e dolo específico para esse fim para a configuração da interposição fraudulenta capitulada no art. 23, inciso V, §§1º e 3º, do Decreto-lei 1.455/76, uma vez que para a existência desta prática infracional basta a ocorrência de prejuízos ao controle administrativo-aduaneiro, seja por criar obstáculos seja por de fato impedir que este controle seja realizado na prática.
 INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA. PENA DE PERDIMENTO CONVERTIDA EM MULTA.
 Provado nos autos por diferentes circunstâncias fático-jurídicas que o importador de direito interpôs fraudulentamente um terceiro (importador de fato), é cabível a incidência da pena de perdimento, passível de conversão em multa caso a mercadoria importada não seja apreendida.
 MULTA SUBSTITUTIVA AO PERDIMENTO. MULTA PELA CESSÃO DE NOME. 
 A multa por cessão de nome, veiculada pelo artigo 33 da Lei nº 11.488/2007, não prejudica a aplicação da pena de perdimento ou a multa substitutiva prevista no art. 23, V, §§1º e 3º do Decreto-lei nº 1.455/76.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, em negar provimento ao recurso voluntário. Vencido o Conselheiro Diego Diniz Ribeiro, que deu provimento parcial para excluir a multa por acobertamento, por aplicação do princípio da absorção. Vencidas as Conselheiras Thais de Laurentiis Galkowicz e Maysa de Sá Pittondo Deligne, que deram provimento parcial para afastar a multa equivalente a 100% do valor aduaneiro, por aplicação do princípio da especialidade. Vencido o Conselheiro Carlos Augusto Daniel Neto, que deu provimento integral por entender que houve ocultação, mas não mediante simulação ou fraude. A Conselheira Thais de Laurentiis Galkowicz apresentou declaração de voto. Designada a Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula. 
 (assinado digitalmente)
 Antonio Carlos Atulim - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Diego Diniz Ribeiro  - Relator
 (assinado digitalmente)
 Maria Aparecida Martins de Paula � Redatora designada
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Antonio Carlos Atulim, Jorge Olmiro Lock Freire, Diego Diniz Ribeiro, Waldir Navarro Bezerra, Thais de Laurentiis Galkowicz, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne e Carlos Augusto Daniel Neto.
  1. Trata-se de auto de infração lavrado em face do Recorrente para fins de exigência de (i) Imposto de Importação, (ii) Imposto sobre Produtos Industrializados na importação, (iii) PIS/COFINS, sendo todas essas exações acrescidas de multa de ofício e juros de mora. Não obstante, sob a acusação de interposição fraudulenta, também foi imposto em desfavor da Recorrente pena de perdimento de mercadorias importadas, convertida em multa, nos termos do art. 23, inciso V, §§ 1o. e 3o. do Decreto-lei n. 1.455/76, bem como a multa de 10% do valor aduaneiro das mercadorias pela suposta cessão de nome da Recorrente para acobertar real importador da mercadoria estrangeira.
2. Segundo a acusação fiscal a Recorrente teria promovido, em nome próprio, a importação de equipamentos de segurança e proteção individual da Argentina, importação esta retratada pelas DI's n.s 11/1589040-0 e 11/2014917-9. Acontece que, segundo a fiscalização, a Recorrente não seria a real importadora de tais mercadorias, papel este atribuído à empresa Mazola Importação e Exportação Ltda. ("Mazola").
3. Os fatos e provas invocados pela fiscalização que atestariam a infração alhures detalhada seriam os seguintes:
(i) a Mazola seria a distribuidora no Brasil dos produtos destinados a segurança no trabalho e produzidos pela exportadora (Libus Argentina);
(ii) a Recorrente não possuía como objeto social a importação dos produtos aqui detalhados, mas apenas a importação de produtos de higiene pessoal, cosméticos e perfumarias;
(iii) a Mazola detinha um RADAR simplificado no momento em que ocorridas as importações aqui retratadas, cujo limite semestral de importação estava próximo do fim, o que motivou procurar a Recorrente para fazer as importações em seu nome;
(iv) as notas fiscais de entrada apontavam que as mercadorias importadas seriam destinadas à fabricação, mas as notas de saída, emitidas no dia imediatamente seguinte ao da entrada, apontavam a saída de mercadorias com o mesmo peso da entrada. Tais fatos (peso e curto espaço de tempo entre entrada e saída) seriam provas de que tais mercadorias não foram objeto de industrialização e que eram previamente destinadas à Mazola;
(v) as margens de lucro obtidas pela Recorrente com a operação de importação seriam ínfimas e, portanto, não condizentes com o risco da operação, o que só reforçaria a existência da prática infracional em análise; e, por fim
(vi) a estratégia comercial explicada pela Recorrente ao longo do procedimento fiscalizatório seria apenas um subterfúgio retórico para dar uma aparência de legalidade à operação fraudulenta.
4. Uma vez notificado da autuação, o contribuinte apresentou Impugnação alegando, em suma:
(i) para que houvesse a configuração da interposição fraudulenta seria imprescindível a presença de efetivo dano ao erário público e dolo específico nesse sentido;
(ii) que de fato houve importação em nome próprio da Recorrente, o que seria corroborado pelos seguintes fatos:
(ii.a) que toda a negociação perpetrada para a importação dos bens aqui mencionados teria sido diretamente realizada pela Recorrente com a exportadora da Argentina, o que teria ocorrido mediante contatos telefônicos (via Skype) e pessoais, sendo que, para provar esta última assertiva juntou comprovante de despesas com viagens do seu diretor para a Argentina (fls. 638/641);
(ii.b) alega, ainda, possuir capacidade financeira mais do que suficiente para arcar com tais operações de importação, uma vez que no ano de 2011 declarou para a Receita Federal do Brasil uma receita bruta operacional de aproximadamente R$ 50.000.000,00;
(ii.c) quanto a ser ínfima a margem de lucro na operação, a Recorrente alega, primeiramente, que tal assertiva foi desenvolvida pela fiscalização sem qualquer referencial, uma vez que a fiscalização não comparou a margem da Recorrente com a de outras empresas em situações análogas. Não obstante, que a margem de lucro está equivocada, já que a fiscalização apurou indevidamente os custos, uma vez que não considerou possíveis deduções e créditos fiscais admitidos pela legislação. Ainda em relação a este tópico, afirma que a margem praticada fazia parte de uma estratégia comercial da Recorrente, que estava ingressando no mercado de vendas de equipamentos de segurança e proteção individual;
(ii.d) que a Recorrente sempre atuou no ramo de fabricação e venda de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal, mas que no ano de 2011 traçou uma estratégia comercial para atuar na importação e venda de equipamentos de segurança e proteção individual. Para tanto, se valeu de sua parceira comercial na Argentina, a empresa Argul y Cia. S/A, detentora da marca Libus de equipamentos de segurança. Que o relacionamento com a empresa Argul já era existente, na medida em que a empresa argentina é a responsável pela fabricação das embalagens dos produtos cosméticos comercializados pela Recorrente. Firme neste propósito, a Recorrente firmou com a Argul um contrato de cessão de direitos do uso da marca e das licenças da empresa no Brasil (fls. 632/637). Que para desenvolver esse nicho preparou "folders" com propaganda deste produtos, bem como participou de feiras do setor (fls. 621/627), além de registrar o domínio "libus.com.br" no país (fls. 628/629);
(ii.e) alega, ainda, que após a autuação aqui tratada continuou importando as mercadorias em apreço (fls. 920/965), bem como angariou novos clientes, conforme atesta as notas fiscais de fls. 966/1.003;
(ii.f) aduz também que foi o responsável por fechar o contrato de câmbio e efetuar os pagamentos dos tributos incidentes na operação;
(iii) subsidiariamente, protesta pelo reconhecimento da consunção, afastando-se, por conseguinte, a multa 10% (dez por cento) pela cessão do nome, já que esta infração seria meio para a realização da infração mais gravosa (interposição fraudulenta).
5. Devidamente processada, a Impugnação foi julgada parcialmente procedente para afastar a incidência das exações tributárias alhures mencionadas, permanecendo, portanto, apenas as exigências das sanções de caráter aduaneiro. Este é o teor da ementa do acórdão proferido pela DRJ-SP:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO - II
Data do fato gerador: 23/08/2011
Dano ao Erário por infração de ocultação do verdadeiro interessado nas importações, mediante o uso de interposta pessoa.
Pena de perdimento das mercadorias, comutada em multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria.
O objetivo pretendido pelos interessados atentou contra a legislação do comércio exterior por ocultar o real adquirente das mercadorias estrangeiras e consequentemente afastá-lo de toda e qualquer obrigação cível ou penal decorrente do ingresso de tais mercadorias no país.
A atuação da empresa interposta em importação tem regramento próprio, devendo observar os ditames da legislação sob o risco de configuração de prática efetiva da interposição fraudulenta de terceiros.
A aplicação da pena de perdimento não deriva da sonegação de tributos, muito embora tal fato possa se constatar como efeito subsidiário, mas da burla aos controles aduaneiros, já que é o objetivo traçado pela Receita Federal do Brasil possuir controle absoluto sobre o destino de todos os bens importados por empresas nacionais.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte.
6. Diante deste quadro, a Recorrente interpôs o Recurso Voluntário de fls. 788/807, oportunidade em que repisou os fundamentos aduzidos em sua Impugnação e referentes às infrações remanescentes.
7. É o relatório.

 Conselheiro Relator Diego Diniz Ribeiro
8. O Recurso Voluntário preenche os pressupostos formais de admissibilidade, razão pela qual dele tomo conhecimento.
I. Do dano ao erário para fins de interposição fraudulenta
09. Ao se analisar o Recurso Voluntário interposto é possível constatar que um dos fundamentos desenvolvidos pela Recorrente é de que a configuração do dano ao erário a justificar a pena de perdimento pressupõe a existência de efetiva lesão aos cofres públicos, o que seria sinônimo de supressão de tributos. Logo, para a configuração desta infração, seria indispensável a existência de dolo específico neste sentido.
10. A referida interpretação parte da premissa, a nosso ver equivocada, de que o art. 23, inciso V, §§ 1o e 3o do Decreto-lei n. 1.455/76 tem por escopo punir infrações de caráter tributário, enquanto que, em verdade, seu escopo é de punir infrações de natureza aduaneira.
11. É verdade que a expressão "dano ao erário" empregada no tipo legal pode induzir a tal equívoco, na medida em que poderia redundar em uma conclusão açodada (e calcada na literalidade do texto) de que as infrações ali previstas só se realizariam quando provado o prejuízo financeiro causado aos cofres públicos, o que, como dito alhures, seria sinônimo de supressão de tributos.
12. Ocorre que, ao analisar o tipo infracional em sua inteireza, em especial o disposto nos parágrafos do art. 23 do Decreto-lei n. 1.455/76, conclui-se que o principal escopo da norma não é punir a evasão tributária, mas sim aquela conduta que redunda em prejuízos ao controle administrativo-aduaneiro, seja por criar obstáculos seja por de fato impedir que este controle seja realizado na prática, controle este que, aliás, não está necessariamente associado ao pagamento de tributo, exatamente conforme prevê o disposto no art. 543 do Regulamento Aduaneiro. 
13. Por outro giro verbal, o bem jurídico da vida tutelado não é o dinheiro público, mas sim a administração pública quando especificamente desenvolve uma atividade de fiscalização aduaneira. Nas palavras do Conselheiro Rosaldo Trevisan, a temática afeta à ocultação é predominantemente aduaneira, ligada à gestão de risco nas operações de comércio exterior. (trecho do Acórdão n. 3401-003.092).
14. Assim, o que resta analisar no presente caso não é saber se eventual prática infracional (ocultação de terceiro) ocasionou ou não dano ao patrimônio público decorrente de uma eventual evasão tributária, mas sim apurar se de fato houve a conduta imputada ao Recorrente, qual seja, a ocultação de terceiro. Neste mesmo sentido são as decisões deste Tribunal Administrativo, inclusive desta Turma julgadora:
Ementa(s) 
Assunto: Imposto sobre a Importação - II
Período de apuração: 19/03/2004 a 18/04/2006Ementa:
DANO AO ERÁRIO. UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DE TERCEIROS. OCULTAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA OPERAÇÃO. MULTA NO VALOR EQUIVALENTE AO VALOR ADUANEIRO.
Configura-se a ocultação do responsável pela operação mediante simulação, a informação na Declaração de Importação de que se trata de uma operação por conta própria, quando, na realidade, é por conta e ordem de terceiro.A importação de mercadorias com a utilização de recursos de terceiro presume-se por conta e ordem desse para fins de sua responsabilização pela infração e do atendimento aos requisitos estabelecidos pela Receita Federal em ato normativo para atuação por conta e ordem.
DANO AO ERÁRIO. OCULTAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA OPERAÇÃO. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO EFETIVO PREJUÍZO AO ERÁRIO.
O dano ao Erário é presumido quando se configura as infrações tipificadas no art. 23 do Decreto-lei nº 1.455/76, não havendo necessidade de se comprovar o efetivo prejuízo ao Erário.Tendo ocorrido o cometimento da infração de "ocultação do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsável pela operação, mediante fraude ou simulação, inclusive a interposição fraudulenta de terceiros" na importação, veiculada pelo art. 23, V do Decreto-lei nº 1.455/76, está caracterizado o dano ao Erário.
OCULTAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA OPERAÇÃO. DANO AO ERÁRIO. MULTA CESSÃO DE NOME. RETROATIVIDADE BENIGNA. IMPOSSIBILIDADE
Não se aplica a retroatividade benigna para a redução da multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria, pelo cometimento da infração por dano ao erário veiculada pelo artigo 23, V do Decreto-Lei 1.455/76, ao montante da multa cominada no artigo 33 da Lei 11.488/2007, que é substitutiva da declaração de inaptidão do CNPJ de sociedades empresárias inidôneas.
(Processo n. 10830.720137/2008-21; Acórdão n. 3402-002.802; Relator: Maria Aparecida Martins de Paula; Recurso Voluntário; Sessão de 09/12/2015; Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. Vencida a Conselheira Valdete Aparecida Marinheiro, que votou por dar provimento ao recurso. Sustentou pela recorrente o Dr. Eduardo de Carvalho Borges, OAB/SP 153.881.).
15. Neste sentido, refuto o primeiro fundamento fático-jurídico desenvolvido pela Recorrente em suas razões recursais.
II. Da acusação de interposição fraudulenta no caso em concreto
16. Consoante exposto no relatório do presente voto, a acusação aduaneira apresenta como fundamento o disposto no art. 23, inciso V, §§1º e 3º, do Decreto-Lei n.º 1.455/76, ou seja, aduz que formalmente a Recorrente teria realizado importação de mercadorias em nome próprio, enquanto que, em verdade, tal operação teria sido perpetrada em benefício de terceiro, o importador de fato da mercadoria estrangeira (a empresa Mazola).
17. Registre-se, desde já, que no presente caso não se discute a existência de interposição fraudulenta presumida, hipótese esta capitulada no §2º do inciso V do art. 23 do Decreto-Lei n.º 1.455/76. Assim, as assertivas desenvolvidas pela Recorrente no sentido de ser dotada de aptidão financeira para suportar as operações aqui tratadas não tem o condão de afastar a acusação aduaneira em apreço. Da mesma forma, o fato de a Recorrente ter fechado o câmbio para tais operações e arcado com as correlatas exações tributárias não contribuem em favor da Recorrente, já que não se esperava nada diferente disso, uma vez que, sob uma perspectiva formal (aparência do negócio para a administração aduaneira) era a Recorrente a pretensa importadora das mercadorias.
18. Dito isso, convém registrar que para corroborar a acusação aduaneira aqui tratada a fiscalização promoveu um grande esforço investigativo, coletando inúmeras provas indiciárias que, analisadas em conjunto, comprovam a acusação.
19. O primeiro elemento de prova apontado é fato de, no período das importações retratadas, ser a empresa Mazola a responsável pela distribuição no Brasil dos produtos destinados a segurança no trabalho e produzidos pela exportadora (Libus Argentina). 
20. Em contraposição a tal fato, a Recorrente aduz que a marca Libus é detida pela empresa Argul y Cia. S/A, sua parceira comercial de longa data, já que referida empresa estrangeira também é a responsável pela fabricação das embalagens dos produtos cosméticos comercializados pela Recorrente. Neste esteio, alega que firmou com a empresa argentina um contrato de cessão de direitos do uso da marca e das licenças da empresa no Brasil (fls. 632/637), o que comprovaria ser a Recorrente a responsável pela venda dos produtos Libus no Brasil.
21. Acontece que, ao se analisar o referido contrato, é possível observar que tal instrumento é datado de 20 de fevereiro de 2013, o que denota ter sido celebrado depois das importações aqui fiscalizadas, as quais se dirigem aos meses de agosto e outubro de 2011.
22. Diante deste quadro, é possível afirmar que à época dos fatos a empresa autorizada a realizar no Brasil as vendas dos produtos retratados nas DIs fiscalizadas era a empresa Mazola, o que leva a conclusão que, efetivamente, tais produtos se destinavam a tal empresa. Mais do que isso, das circunstâncias fáticas aqui provadas, é possível concluir que a aproximação e o vínculo entre a Recorrente e a empresa Mazola teria sido promovido pela exportadora argentina, ponto inicialmente em comum entre as empresas nacionais.
23. As conclusões alhures desenvolvidas são reforçadas pelos comprovantes de despesas com viagens para a Argentina e pagos em favor do diretor da Recorrente (fls. 638/641). Vejamos.
24. Segundo a Recorrente os supra citados documentos comprovariam que as importações aqui tratadas teriam sido negociadas e celebradas diretamente entre o Recorrente e a empresa estrangeira, não havendo, portanto, qualquer interferência da empresa Mazola neste negócio jurídico. Todavia, ao se analisar tais comprovantes de gastos, é possível verificar que tais documentos reportam viagens feitas nos anos de 2012 e 2013, i.e., em período posterior a internação das mercadorias retratadas nas DI's n.s 11/1589040-0 e 11/2014917-9. O mesmo vale para os gastos provados pela Recorrente para a participação em feiras do setor de segurança do trabalho e com o registro do domínio "libus.com.br" no país (fls. 628/629), todos posteriores às importações aqui tratadas.
25. Tais circunstâncias fático-probatórias levam a conclusão que a história narrada pela Recorrente, de que ela seria a representante da marca Libus no Brasil, de fato ocorreu, mas depois das importações aqui celebradas e previamente destinadas à empresa Mazola. 
26. Em reforço a tais conclusões, a fiscalização também provou que, à época dos fatos, a Recorrente não possuía como objeto social a importação dos produtos aqui detalhados, mas apenas a importação de produtos de higiene pessoal, cosméticos e perfumarias. A Recorrente só agregou ao seu objeto social o "comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho" na sua 13a. alteração, a qual só foi registrada em março de 2013. No mesmo sentido são os comprovantes de outras importações do mesmo produtos (fls. 920/965) e correlatas notas fiscais de venda para o mercado interno (fls. 966/1.003), documentos estes que, em sua grande maioria, dizem respeito à operações perpetradas após a referida alteração do objeto social da Recorrente.
27. Tas elementos de prova são suficientes para atestar a interposição fraudulenta apurada pela fiscalização em concreto, razão pela qual a discussão quanto à adequação ou não da margem de lucro perpetrada pela Recorrente nas operações de venda dos produtos importados para a empresa Mazola torna-se despicienda, já que incapaz de abalar tais conclusões servindo, eventualmente, apenas como reforço para o trabalho fiscalizatório.
28. Diante deste acervo fático-probatório, resta claro que, em relação às DI's n.s 11/1589040-0 e 11/2014917-9, de fato a Recorrente ocultou, indevidamente, a real importadora dos bens internados no país, a empresa Mazola, razão pela qual se faz necessária a manutenção da sanção aduaneira que lhe foi imposta pela fiscalização.
III. Da inaplicabilidade cumulativa das sanções de perdimento e decorrente da indevida cessão de nome: a incidência do princípio da consunção
29. Subsidiariamente, uma das teses desenvolvidas pela Recorrente é a impossibilidade de cumular a sanção pela interposição fraudulenta acima detalhada (art. 23, inciso V, §§1º e 3º, do Decreto-Lei n.º 1.455/76) com aquela estabelecida pelo art. 33 da lei n. 11.488/07, a qual prevê multa de 10% sobre o valor da operação de comércio exterior na hipótese de cessão de nome do real importador com o fito acobertar terceiro. Trata-se de convocação do consagrado princípio penal da consunção ou da absorção.
30. Primeiramente, insta registrar que a convocação de um princípio afeto ao direito penal para a resolução de uma questão administrativo-aduaneira é perfeitamente possível, o que se deve não só pela secular ideia de unidade do direito mas, no presente caso, pela especial aproximação analógico-problemática existente entre o caso decidendo (infração aduaneira) e a intencionalidade problemática decorrente do aludido princípio. Não é demais repisar: no presente caso a Recorrente é acusada de realizar práticas infracionais, tal como ocorre, por excelência, no âmbito problemático do direito penal.
31. Fixada tal premissa, o princípio da consunção é tratado pela doutrina e pela jurisprudência como uma norma jurídica de forte carga valorativa que tem por escopo, em última análise, evitar o bis in idem infracional. Em outros termos e de forma até simplória, o que referido princípio visa evitar é que um único fato social (devidamente juridicizado) atentatório contra único bem jurídico da vida seja sancionado negativamente repetidas vezes.
32. Percebe-se, portanto, que são requisitos para a configuração da consunção: (i) a existência de um único fato albergado no antecedente normativo de plúrimas normas infracionais; (ii) unidade quanto ao bem jurídico da vida tutelado pelas diferentes normas jurídicas; e, ainda, que (iii) um dos fatos tidos como delituosos seja meio obrigatório (condição necessária) para se alcançar o outro fato infracional.
33. Dissecados os requisitos necessários para a conformação do princípio da consunção, convém agora novamente voltar-se ao caso em concreto para verificar se sobreditos requisitos estão lá presentes.
34. Como visto ao longo do voto a acusação imputada à Recorrente é de, em duas oportunidades distintas, ter formalmente importado mercadorias do exterior em nome próprio, mas tendo como real destinatário um terceiro (a empresa Mazola). Referido fato repetidamente ocorrido está retratado nas DI's n.s 11/1589040-0 e 11/2014917-9. Percebe-se, portanto, que no presente caso se apurou um único fato (importar formalmente em favor de interposta pessoa). Este único fato, por sua vez, é tipificado em dois diferentes tipos aduaneiros, quais sejam, o disposto no art. 23, inciso V, §§1º e 3º, do Decreto-Lei n.º 1.455/76, bem como o estatuído no art. 33 da lei n. 11.488/07. Na primeira disposição citada um dos fatos puníveis é interposição fraudulenta em operações de comércio exterior. Da mesma forma prevê o segundo prescritivo legal, tendo em vista que também sanciona a interposição fraudulenta em comércio exterior decorrente da cessão de nome, restando, pois, preenchido o primeiro requisito exigido para a configuração do princípio da absorção
35. O segundo requisito para a consunção é que as diferentes normas incidentes sobre o mesmo fato tutelem um mesmíssimo bem jurídico da vida. Como já desenvolvido no tópico "I" do presente voto, o tipo previsto no art. 23 do Decreto-lei n. 1.455/76 tem por escopo preservar a Administração Pública em sua faceta aduaneira, de modo a permitir que ela (Administração Pública) possa exercer pleno controle das pessoas e bens que ingressam e deixam o país. O mesmo se dá na hipótese do tipo capitulado no art. 33 da lei n. 11.488/07. Para que haja referida infração, basta a criação de óbices (o que se materializa pela cessão de nome) para o exercício do controle aduaneiro pela Administração Pública, uma vez que o bem tutelado é exatamente preservar referida atividade de caráter público. Caso contrário, só haveria infração de cessão de nome na hipótese de efetivo dano patrimonial aos cofres públicos e dolo específico com esse fim, o que, como já desenvolvido anteriormente, não é a interpretação mais adequada também para esta infração.
36. Por fim, o último requisito para a incidência do princípio da absorção é de que um dos fatos tidos como delituosos seja meio obrigatório (condição necessária) para se alcançar o outro fato infracional, por haver uma relação lógica de continência. Dessa feita, a pergunta a ser respondida no presente caso é uma só: seria possível que a Recorrente interpusesse fraudulentamente a empresa Mazola sem que, necessariamente, cedesse formalmente seu nome (indicação em DIs) em favor deste terceiro interposto? A única resposta que vislumbro para tal questionamento é não. A interposição fraudulenta só foi possível porque a Recorrente necessariamente cedeu seu nome para a real importadora. Era, pois, o nome da Recorrente que constava nas DI's fiscalizadas para acobertar, fraudulentamente, a empresa Mazola. Percebe-se, pois, que a infração de cessão de nome é meio para a consecução da interposição fraudulenta.
38. Patente está, portanto, que no presente caso a infração do art. 33 da lei n. 11.488/07 fica absorvida por aquela prescrita no art. 23 do Decreto-lei n. 1.455/76 o que, diga-se de passagem, está em compasso com inúmeros precedentes (judiciais e administrativos) veiculados em casos análogos ao aqui tratado. Nesse sentido, convém destacar a súmula n. 105 deste Tribunal Administrativo:
Súmula CARF nº 105
A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
39. Nem se alegue a inaplicabilidade da referida súmula, por tratar de questão afeta a descumprimento de obrigação acessória em sede IRPJ e CSLL, ou seja, por inexistir identidade (simetria matemática) entre o caso lá tratado com o aqui submetido a julgamento. E isso porque, em uma cultura de precedentes - e prestigiar súmulas no Brazilian (Macunaíma?) Law é sinonímia de prestígio a precedentes - quando se convoca um caso pretérito para resolver um caso presente o método a ser empregado não é o silogismo lógico-subsuntivo, típico das leis, mas sim uma racionalidade analógico-problemática, ou seja, que promova uma comparação entre as intencionalidades problematizantes dos casos em comparação (precedente e decidendo) para, havendo mais pontos de encontros do que de desencontros, convocar a ratio decidendi do caso precedente para resolver o caso decidendo. Em suma, em um modelo sério de precedentes, o método jurídico por excelência é o analógico-problemático, o que invariavelmente vai ocorrer no âmbito do heterogêneo e não do homogêneo ou, por outro giro verbal, oriunda de uma ponderação sempre atenta à identidade-diversidade própria do analógico e que, como tal, só pode considerar-se em concreto.
40. Empreendendo esse mister e buscando os precedentes que redundaram na aludida súmula, exatamente como determina o art. 489, §1o. do novo CPC, sob pena de nulidade da decisão proferida, é possível constatar que as mesmas questões aqui ponderadas para fins de emprego da consunção foram desenvolvidas nos votos que originaram a sobredita súmula. Nesse esteio, transcrevemos abaixo trecho do voto proferido no acórdão n. 9101-001.261, da lavra do Conselheiro Valmir Sandri, em que cita o Conselheiro Marcus Vinicius Neder:
(...).
Quando várias normas punitivas concorrem entre si na disciplina jurídica de determinada conduta, é importante identificar o bem jurídico tutelado pelo Direito. Nesse sentido, para a solução do conflito normativo, deve-se investigar se uma das sanções previstas para punir determinada conduta pode absorver a outra, desde que o fato tipificado constitui passagem obrigatória de lesão, menor, de um bem de mesma natureza para a prática da infração maior.
No caso sob exame, o não recolhimento da estimativa mensal pode ser visto como etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. A primeira conduta é, portanto, meio de execução da segunda.
(...).
41. Percebe-se, pois, que o caso lá julgado assim o foi levando em consideração o mesmo problema aqui enfrentando, i.e., como agir diante de um mesmo fato capitulado infracionalmente por diferentes normas quando um desses fatos for passagem para a consecução de outro. Logo, a ratio decidendi lá alcançada é plenamente convocável para a resolução do caso decidendo. Mais do que isso, a ratio lá extraída deve ser obrigatoriamente aqui seguida, nos termos do art. 45, inciso VI do RICARF.
42. Não obstante, na esteira da sobredita ratio, destacamos ainda os seguintes julgados do STJ e do STF, respectivamente:
EMENTA
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. FALSIDADE IDEOLÓGICA E USO DE DOCUMENTO FALSO. CRIMES MEIOS PARA A PRÁTICA DO DELITO PREVISTO NO ART. 1º, INCISO I, DA LEI 8.137/90. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. APLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior orienta-se no sentido de que o crime de falso, quando cometido única e exclusivamente para consumar a sonegação de tributos, é absorvido por este último delito, em observância ao princípio da consunção.
2. Agravo regimental improvido.
(STJ; AgRg no AREsp 350.211/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 25/05/2016) (grifos nosso).
EMENTA:
EXTRADIÇÃO SUPLETIVA � PEDIDO DE EXTENSÃO OU DE AMPLIAÇÃO FORMULADO POR ESTADO ESTRANGEIRO � POSSIBILIDADE JURÍDICA � CONSEQUENTE ADMISSIBILIDADE DO PLEITO DE EXTENSÃO EM MATÉRIA EXTRADICIONAL (LEI Nº 6.815/80, ART. 91, I) � FORMALIDADES A SEREM OBSERVADAS EM RESPEITO AO DIREITO DE DEFESA DO SÚDITO ESTRANGEIRO � PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE � SIGNIFICAÇÃO POLÍTICO-JURÍDICA DESSE POSTULADO � INOCORRÊNCIA, NO CASO, DE SUA VULNERAÇÃO � SÚDITO ESTRANGEIRO ACUSADO DA PRÁTICA DO CRIME DE �BURLA QUALIFICADA� E DO DELITO DE FALSIDADE DOCUMENTAL � CONCORDÂNCIA DO EXTRADITANDO � DADO JURIDICAMENTE IRRELEVANTE � NECESSIDADE DE RESPEITO AOS DIREITOS BÁSICOS DOS SÚDITOS ESTRANGEIROS � ALEGAÇÃO DE DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO DOCUMENTAL DO PEDIDO DE EXTENSÃO � SUPOSTA AUSÊNCIA DE CÓPIA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS ESTRANGEIROS � INOCORRÊNCIA � REGULARIDADE FORMAL DO PEDIDO DE EXTENSÃO � OBSERVÂNCIA, NA ESPÉCIE, DOS CRITÉRIOS DA DUPLA TIPICIDADE E DA DUPLA PUNIBILIDADE QUANTO AOS DELITOS DE �BURLA� (ESTELIONATO) E DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO � INCIDÊNCIA, NO ENTANTO, DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO � CONSEQUENTE ABSORÇÃO DO DELITO-MEIO (FALSIDADE DOCUMENTAL) PELO CRIME-FIM (ESTELIONATO) � DOUTRINA � PRECEDENTES � SATISFAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS E ATENDIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS AO ACOLHIMENTO, EM PARTE, DO PEDIDO DE EXTENSÃO � EXTRADIÇÃO SUPLETIVA PARCIALMENTE DEFERIDA.
(STF; Ext 977 extensão, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 26/05/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-113 DIVULG 12-06-2015 PUBLIC 15-06-2015) (g.n.).
Ementa
1. Habeas corpus. 2. Código de Trânsito Brasileiro. 2. Direção sem habilitação, art. 309; e, lesão corporal, art. 303. 3. Incidência do princípio da consunção. O crime de dirigir sem habilitação é absorvido pelo delito de lesão corporal. 4. Precedentes de ambas as turmas. 5. Falta de representação da vítima 6. Ordem concedida para restabelecer a decisão de primeiro grau, que rejeitou a denúncia.
(STF; HC 128.921, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 25/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-180 DIVULG 10-09-2015 PUBLIC 11-09-2015) (g.n.).
43. Preenchidos, portanto, todos os requisitos necessários para a incidência do princípio da consunção no caso em concreto, reconheço a absorção do tipo previsto no art. 33 da lei n. 11.488/07 por aquele previsto no art. 23 do Decreto-lei n. 1.455/76.
Dispositivo
44. Ex positis, dou parcial provimento ao Recurso Voluntário interposto pela Recorrente no sentido de afastar a multa de 10% capitulada no art. 33 da lei n. 11.488/07, mantendo-se apenas a pena de perdimento, convertida em multa, prevista no art. 23, inciso V, §§1º e 3º do Decreto-lei n. 1.455/76.
45. É como voto.
Diego Diniz Ribeiro - Relator
 Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula, Redatora Designada
Na sessão de julgamento do presente processo ousei divergir do posicionamento do Ilustre Relator apenas no que concerne à questão da cumulação da multa substitutiva da pena de perdimento com a multa por cessão de nome, no tópico de seu voto "III. Da inaplicabilidade cumulativa das sanções de perdimento e decorrente da indevida cessão de nome: a incidência do princípio da consunção", tendo prevalecido o entendimento divergente no Colegiado por Voto de Qualidade.
Em matéria de infrações administrativas no âmbito aduaneiro, a pessoa física ou jurídica pode ser punida como agente direto da infração, que praticou a ação ilícita ou incorreu na omissão ilícita, nos termos do art. 94 do Decreto-lei nº 37/66, ou como "responsável" pela infração, em conformidade com o disposto no art. 95 desse Decreto-lei:
Art. 94 - Constitui infração toda ação ou omissão, voluntária ou involuntária, que importe inobservância, por parte da pessoa natural ou jurídica, de norma estabelecida neste Decreto-Lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de caráter normativo destinado a completá-los.
 § 1º - O regulamento e demais atos administrativos não poderão estabelecer ou disciplinar obrigação, nem definir infração ou cominar penalidade que estejam autorizadas ou previstas em lei.
 § 2º - Salvo disposição expressa em contrário, a responsabilidade por infração independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.
 Art. 95 - Respondem pela infração:
 I - conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua prática, ou dela se beneficie;
 II - conjunta ou isoladamente, o proprietário e o consignatário do veículo, quanto à que decorrer do exercício de atividade própria do veículo, ou de ação ou omissão de seus tripulantes;
 III - o comandante ou condutor de veículo nos casos do inciso anterior, quando o veículo proceder do exterior sem estar consignada a pessoa natural ou jurídica estabelecida no ponto de destino;
 IV - a pessoa natural ou jurídica, em razão do despacho que promover, de qualquer mercadoria.
 V- conjunta ou isoladamente, o adquirente de mercadoria de procedência estrangeira, no caso da importação realizada por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
 VI - conjunta ou isoladamente, o encomendante predeterminado que adquire mercadoria de procedência estrangeira de pessoa jurídica importadora. (Incluído pela Lei nº 11.281, de 2006)
No caso dos autos, trata-se da possibilidade de cumulação da multa por cessão de nome, veiculada pelo artigo 33 da Lei nº 11.488/2007, com a multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria em face da ocultação do sujeito passivo na importação mediante fraude ou simulação, prevista no art. 23, V, §§1º e 3º do Decreto-lei nº 1.455/76:
Art. 33. A pessoa jurídica que ceder seu nome, inclusive mediante a disponibilização de documentos próprios, para a realização de operações de comércio exterior de terceiros com vistas no acobertamento de seus reais intervenientes ou beneficiários fica sujeita a multa de 10% (dez por cento) do valor da operação acobertada, não podendo ser inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
Parágrafo único. À hipótese prevista no caput deste artigo não se aplica o disposto no art. 81 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Art 23. Consideram-se dano ao Erário as infrações relativas às mercadorias: 
(...)
V - estrangeiras ou nacionais, na importação ou na exportação, na hipótese de ocultação do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsável pela operação, mediante fraude ou simulação, inclusive a interposição fraudulenta de terceiros. (Incluído pela Lei n° 10.637, de 30.12.2 002) 
§ 1º O dano ao erário decorrente das infrações previstas no caput deste artigo será punido com a pena de perdimento das mercadorias. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002) 
(...)
§ 3o As infrações previstas no caput serão punidas com multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria, na importação, ou ao preço constante da respectiva nota fiscal ou documento equivalente, na exportação, quando a mercadoria não for localizada, ou tiver sido consumida ou revendida, observados o rito e as competências estabelecidos no Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972.  (Redação dada pela Lei nº 12.350, de 2010)
No caso da infração por ocultação do sujeito passivo na importação mediante fraude ou simulação, como não está expresso no art. 23, V do Decreto-lei nº 1.455/76, o agente direto da infração deve ser deduzido da conduta coibida por esse dispositivo, qual seja, a ocultação do sujeito passivo, daí se concluindo que o agente direto dessa infração é o importador ostensivo, que é quem efetivamente pratica a ação de "ocultar" o verdadeiro sujeito passivo na importação, sem prejuízo de outras pessoas poderem também responder por essa infração com fundamento do art. 95 do Decreto-lei nº 37/66, em especial, o adquirente da mercadoria na importação por sua conta e ordem ou o encomendante predeterminado, se for o caso.
Ocorre, no entanto, que na hipótese da aplicação da pena de perdimento às mercadorias, em que a fiscalização logra êxito em encontrá-las, não obstante o agente direto da infração prevista no art. 23, V do Decreto-lei nº 1.455/76 seja mesmo o importador ostensivo, como se disse acima, sendo a ele aplicada a penalidade, quem pode acabar ao final suportando o efeito dessa penalidade é o importador oculto - real adquirente da mercadoria no exterior, que será privado do seu uso e gozo. 
Nessa esteira, é que o legislador ordinário optou por inserir no ordenamento jurídico a multa prevista no art. 33 da Lei 11.488/2007 com intuito de penalizar concretamente a conduta irregular do importador ostensivo, que cedeu seu nome a outrem, eis que ele poderia restar sem punição na hipótese de aplicação da pena de perdimento às mercadorias.
Com efeito, no caso da infração por cessão de nome, consta consignado no art. 33 da Lei nº 11.488/2007 que o agente direto da infração é a "A pessoa jurídica que ceder seu nome (...)", que é o importador ostensivo, sem prejuízo, obviamente, de outras pessoas poderem figurar no polo passivo do auto de infração com base no disposto no art. 95 do Decreto-lei nº 37/66, se for o caso. 
Assim, independentemente de qualquer juízo de valor acerca de o importador ostensivo ser duplamente penalizado, entendo que a segunda multa, por cessão de nome, foi criada pelo legislador ordinário para conviver com a pena de perdimento das mercadorias e, em consequência, também a multa que lhe substitui, o que se confirma com o disposto no art. 727, §3o do Regulamento Aduaneiro/2009:
Art.727. Aplica-se a multa de dez por cento do valor da operação à pessoa jurídica que ceder seu nome, inclusive mediante a disponibilização de documentos próprios, para a realização de operações de comércio exterior de terceiros com vistas ao acobertamento de seus reais intervenientes ou beneficiários (Lei nº 11.488, de 2007, art. 33, caput).
§1oA multa de que trata o caput não poderá ser inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais)(Lei nº 11.488, de 2007, art. 33, caput).
§2oEntende-se por valor da operação aquele utilizado como base de cálculo do imposto de importação ou do imposto de exportação, de acordo com a legislação específica, para a operação em que tenha ocorrido o acobertamento.
§3oA multa de que trata o caput não prejudica a aplicação da pena de perdimento às mercadorias na importação ou na exportação. (Redação dada pelo Decreto nº 7.213, de 2010).
No Acórdão n° 3101-00.431 - 1ª Camara / 1ª Turma Ordinária, de 25 de maio de 2010, Redator designadoTarásio Campelo Borges, foi decidido que "O dano ao erário nas infrações enumeradas no caput do artigo 23 do Decreto-lei 1.455, de 1976, com as modificações introduzidas pela Lei 10.637, de 2002, não é fato típico para a exigência da multa cominada no artigo 33 da Lei 11.488, de 2007".
Também este Colegiado decidiu recentemente, por unanimidade, no Acórdão nº 3402-003.008� 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, de 26 de abril de 2016, Relator: Antonio Carlos Atulim, no sentido de que a multa por cessão de nome não prejudica a aplicação da pena de perdimento ou a multa substitutiva ao perdimento.
Assim, por todo o exposto acima, configuradas a autoria e materialidade das duas infrações aduaneiras acima, não há como este Conselho Administrativo afastar as penalidades respectivas, razão pela qual voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.
 
É como voto.
(Assinatura Digital)
Maria Aparecida Martins de Paula  - Redatora Designada
 A multa de 10% pela cessão de nome
Com relação à impossibilidade de ser atribuída à Recorrente a multa equivalente ao perdimento da mercadoria importada, uma vez que o artigo 33 da Lei n. 11.488/2007 trouxe, ao mesmo tipo infracional, penalidade diversa (10% - dez por cento - do valor da operação acobertada), ouso apresentar entendimento diverso daquele esposado pelo ilustre Relator.
Este tema, que vem dividindo o entendimento dos conselheiros da Terceira Seção de Julgamento do CARF, foi, a meu ver, impecavelmente enfrentado pelo Conselheiro Fernando Luiz Da Gama D�Eça, no Processo n. 10314.724447/201230, Acórdão n. 3402002.362, razão pela qual tomo emprestadas suas palavras: 
Por derradeiro, entendo que com o advento da multa de 10% instituída pelo art. 33 da Lei nº 11.488/07 aplicável à hipótese de pessoa jurídica que ceder o nome para a realização de operações de comércio exterior de terceiros com vistas no acobertamento de seus reais intervenientes ou beneficiários � não mais se justifica a aplicação ao importador ostensivo da multa de 100% prevista no art. 23, inc. V do Decreto-lei nº 1455/76, somente aplicável ao real comprador, interveniente ou responsável pela operação de importação, oculto �mediante fraude ou simulação�. 
A aplicação cumulativa dessas sanções sobre a importadora ostensiva não somente viola o princípio da especialidade, como constitui um ilegal bis in idem. 
Realmente, tratandose de dispositivos legais que tipificam uma única conduta - �acobertamento� ou �ocultação� dos reais intervenientes ou beneficiários das operações de comércio exterior, evidenciase o conflito aparente de normas, que impõe a observância do princípio da especialidade que por sua vez determina a prevalência da norma especial, não sendo lícito ao fisco cumulá-la ou agravá-la sequer pela via transversa de suposta solidariedade em penalidade aplicada a outro infrator, pois como expressamente determina o art. 100 do Decretolei nº 37/66, �in verbis�: 
�Art. 100 � Se do processo se apurar responsabilidade de duas ou mais pessoas, será imposta a cada uma delas a pena relativa à infração que houver cometido.�
Considerando que para a caracterização dos atos típicos de interposição fraudulenta �há necessidade de dois sujeitos de direito distintos� (cf. Acórdão nº 320100398 da 1ª TO da 2ª Turma da 3ª Seção do CARF, Rec. nº 140.698, Proc. nº 12466 004068/200673, em sessão de 08/12/10, Rel. Cons. Alfredo Ribeiro Nogueira; cf. tb. Acórdão nº 320100.515 da 1ª TO da 2ª Câm. da 3ª Seção do CARF, Rec. n° 344.701, Proc. n° 10936.000499/200813, em sessão de 01/07/10, Rel. Cons. Luciano Lopes de Almeida Moraes), parece evidente que a única multa aplicável à Recorrente seria a de 10% instituída pelo art. 33 da Lei nº 11.488/07, prevista para quem ceder o nome para a realização de operações de comércio exterior de terceiros com vistas no acobertamento de seus reais intervenientes ou beneficiários, caso não fosse elidida a presunção de interposição fraudulenta de terceiros pela suposta �não comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados� (art. 23, § 2º do Decretolei nº 1455/76, na redação da Lei nº 10.637, de 30.12.2002). 
Nesse sentido já decidiu esta C. Turma como se pode ver da seguinte e elucidativa ementa: 
� (...). 
IMPORTAÇÃO � INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA � MULTA APLICÁVEL AO IMPORTADOR OSTENSIVO CESSÃO DE NOME PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE DA SANÇÃO IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. 
Com o advento da multa de 10% instituída pelo art. 33 da Lei nº 11.488/07, em face do princípio da especialidade da sanção, não mais se justifica a aplicação ao importador ostensivo da multa de 100% prevista no art. 23, inc. V do Decretolei nº 1455/76, sob pena de ilegal bis in idem.� (cf. Acórdão nº 3402002.262 da 2ª TO da 4ª Câm. da 3ª Seção do CARF, Proc. nº 10314.724447/201230, em sessão de 23/04/14, Rel. Gilson Macedo Rosenburg Filho)
Ressalto ainda que tal entendimento em nada contradiz o quanto disposto no artigo 727, §3º do Regulamento Aduaneiro, cujo conteúdo estabelece que: 
Art. 727. Aplica-se a multa de dez por cento do valor da operação à pessoa jurídica que ceder seu nome, inclusive mediante a disponibilização de documentos próprios, para a realização de operações de comércio exterior de terceiros com vistas ao acobertamento de seus reais intervenientes ou beneficiários (Lei nº 11.488, de 2007, art. 33, caput). 
(...)
§ 3o A multa de que trata o caput não prejudica a aplicação da pena de perdimento às mercadorias na importação ou na exportação. (grifei)
Ora, como destacado acima, com o advento da multa 10% do valor da operação pela cessão de nome (artigo 33 da Lei nº 11.488/07) esta passou a ser a penalidade aplicável ao importador ostensivo. Todavia, permanece existindo e sendo aplicável a perda de perdimento como penalidade atribuída ao importador oculto, nos exatos termos do artigo 23, inciso V e §3º do Decreto-lei n. 1.455/76. Vale dizer, a multa de 10% do valor da operação pela cessão de nome não prejudica a pena de perdimento das mercadorias na importação ou exportação, justamente como impõe do §3º do artigo 727 do Regulamento Aduaneiro. De fato, ambas as penalidades serão aplicáveis em caso de constatação de interposição fraudulenta, contudo sendo cada qual imposta para o respectivo infrator das normas aduaneiras, e não conjuntamente para um único sujeito passivo.
Dessarte, concluo que à Recorrente, importadora ostensiva, não se aplica a penalidade imposta pelo artigo 23, inciso V e §3º do Decreto-lei n. 1.455/76, mas sim aquela de 10% do valor da operação pela cessão de nome (artigo 33 da Lei nº 11.488/07), devendo, portanto, ser cancelada a presente autuação fiscal enquanto lhe imputa a multa equivalente à pena de perdimento das mercadorias importadas.
Thais De Laurentiis Galkowicz



Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, em negar
provimento ao recurso voluntario. Vencido o Conselheiro Diego Diniz Ribeiro, que deu
provimento parcial para excluir a multa por acobertamento, por aplicagdo do principio da
absor¢do. Vencidas as Conselheiras Thais de Laurentiis Galkowicz e Maysa de Sa Pittondo
Deligne, que deram provimento parcial para afastar a multa equivalente a 100% do valor
aduaneiro, por aplicacao do principio da especialidade. Vencido o Conselheiro Carlos Augusto
Daniel Neto, que deu provimento integral por entender que houve ocultagdo, mas ndo mediante
simulagdo ou fraude. A Cornselheira Thais de Laurentiis Galkowicz apresentou declaracao de
voto. Designada a Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula.

(assinado digitalmente)

Antonio Carlos Atulim - Presidente
(assinado digitalmente)

Diego Diniz Ribeiro - Relator

(assinado digitalmente)

Maria Aparecida Martins de Paula — Redatora designada

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Antonio Carlos
Atulim, Jorge Olmiro Lock Freire, Diego Diniz Ribeiro, Waldir Navarro Bezerra, Thais de
Laurentiis Galkowicz, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sa Pittondo Deligne e
Carlos Augusto Daniel Neto.

Relatorio

1. Trata-se de auto de infracdo lavrado em face do Recorrente para fins de
exigéncia de (i) Imposto de Importagdo, (ii) Imposto sobre Produtos Industrializados na
importacao, (iii) PIS/COFINS, sendo todas essas exacgodes acrescidas de multa de oficio e juros
de mora. Nao obstante, sob a acusa¢do de interposi¢do fraudulenta, também foi imposto em
desfavor da Recorrente pena de perdimento de mercadorias importadas, convertida em multa,
nos termos do art. 23, inciso V, §§ 1°. e 3°. do Decreto-lei n. 1.455/76, bem como a multa de
10% do valor aduaneiro das mercadorias pela suposta cessdo de nome da Recorrente para
acobertar real importador da mercadoria estrangeira.

2. Segundo a acusacao fiscal a Recorrente teria promovido, em nome proprio,
a importacdo de equipamentos de seguranca e protecdo individual da Argentina, importacao
esta retratada pelas DI's n.s 11/1589040-0 e 11/2014917-9. Acontece que, segundo a
fiscalizacdo, a Recorrente ndo seria a real importadora de tais mercadorias, papel este atribuido
a empresa Mazola Importagdo e Exportagdo Ltda. ("Mazola").

3. Os fatos e provas invocados pela fiscalizagdo que atestariam a infracao
alhures detalhada seriam os seguintes:

(1) a Mazola seria a distribuidora no Brasil dos produtos destinados a
seguranca no trabalho e produzidos pela exportadora (Libus Argentina);

(i1) a Recorrente ndo possuia como objeto social a importacao dos produtos
aqui” detalhados, "'mas“apenas’'a’ importacao 'de’ ‘produtos de higiene pessoal, cosméticos e
perfumarias;
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(iii)) a Mazola detinha um RADAR simplificado no momento em que
ocorridas as importagdes aqui retratadas, cujo limite semestral de importacao estava proximo
do fim, o que motivou procurar a Recorrente para fazer as importagdes em seu nome;

(iv) as notas fiscais de entrada apontavam que as mercadorias importadas
seriam destinadas a fabricacdo, mas as notas de saida, emitidas no dia imediatamente seguinte
ao da entrada, apontavam a saida de mercadorias com o mesmo peso da entrada. Tais fatos
(peso e curto espacgo de tempo entre entrada e saida) seriam provas de que tais mercadorias nao
foram cobjeto de industrializacdo e que eram previamente destinadas a Mazola;

(v) as margens de lucro obtidas pela Recorrente com a operacdo de
importacdo seriam infimas e, portanto, ndo condizentes com o risco da operagdo, o que sO
reforcaria a existéncia da pratica infracional em anélise; e, por fim

(vi) a estratégia comercial explicada pela Recorrente ao longo do
procedimento fiscalizatorio seria apenas um subterfiigio retorico para dar uma aparéncia de
legalidade a operagdo fraudulenta.

4. Uma vez notificado da autuagdo, o contribuinte apresentou Impugnagao
alegando, em suma:

(i) para que houvesse a configuragdo da interposicdo fraudulenta seria
imprescindivel a presenga de efetivo dano ao erario publico e dolo especifico nesse sentido;

(i1) que de fato houve importacdo em nome proprio da Recorrente, o que seria
corroborado pelos seguintes fatos:

(ii.a) que toda a negociagcdo perpetrada para a importacdo dos bens aqui
mencionados teria sido diretamente realizada pela Recorrente com a exportadora da Argentina,
o que teria ocorrido mediante contatos telefonicos (via Skype) e pessoais, sendo que, para
provar esta ultima assertiva juntou comprovante de despesas com viagens do seu diretor para a
Argentina (fls. 638/641);

(ii.b) alega, ainda, possuir capacidade financeira mais do que suficiente para
arcar com tais operagdes de importagdao, uma vez que no ano de 2011 declarou para a Receita
Federal do Brasil uma receita bruta operacional de aproximadamente R$ 50.000.000,00;

(i1.c) quanto a ser infima a margem de lucro na operagdo, a Recorrente alega,
primeiramente, que tal assertiva foi desenvolvida pela fiscalizacdo sem qualquer referencial,
uma vez que a fiscalizacdo ndo comparou a margem da Recorrente com a de outras empresas
em situagdes analogas. Nao obstante, que a margem de lucro estd equivocada, j& que a
fiscaliza¢ao apurou indevidamente os custos, uma vez que nao considerou possiveis deducdes e
créditos fiscais admitidos pela legislacdo. Ainda em relagdo a este topico, afirma que a margem
praticada fazia parte de uma estratégia comercial da Recorrente, que estava ingressando no
mercado de vendas de equipamentos de seguranga e protecao individual;

(ii.d) que a Recorrente sempre atuou no ramo de fabricagdo e venda de
cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal, mas que no ano de 2011 tragou uma
estratégia comercial para atuar na importacdo e venda de equipamentos de seguranga e
protecdo individual. Para tanto, se/valeu de sua parceira comercial na Argentina, a empresa
Argul "'y  Cia.” S/4, "detentora “da 'marca Libus “de '‘equipamentos de seguranca. Que o



relacionamento com a empresa Argul/ ja era existente, na medida em que a empresa argentina ¢
a responsavel pela fabricagdo das embalagens dos produtos cosméticos comercializados pela
Recorrente. Firme neste propdsito, a Recorrente firmou com a Argul/ um contrato de cessdo de
direitos do uso da marca e das licengas da empresa no Brasil (fls. 632/637). Que para
desenvolver esse nicho preparou "folders" com propaganda deste produtos, bem como
participou de feiras do setor (fls. 621/627), além de registrar o dominio "libus.com.br" no pais
(fls. 628/629);

(ii.e) alega, ainda, que ap6s a autuagdo aqui tratada continuou importando as
mercadorias em aprego (fls. 920/965), bem como angariou novos clientes, conforme atesta as
notas fiscais de fls. 966/1.003;

(ii.f) aduz também que foi o responsavel por fechar o contrato de cambio e
efetuar os nagamentos dos tributos incidentes na operacao;

(iii) subsidiariamente, protesta pelo reconhecimento da consung¢ao, afastando-
se, por conseguinte, a multa 10% (dez por cento) pela cessdo do nome, ja que esta infracdo
seria meio para a realizacdo da infragdo mais gravosa (interposicao fraudulenta).

5. Devidamente processada, a Impugnagdo foi julgada parcialmente
procedente para afastar a incidéncia das exacdes tributdrias alhures mencionadas,
permanecendo, portanto, apenas as exigéncias das sangdes de carater aduaneiro. Este € o teor
da ementa do acordao proferido pela DRJ-SP:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTACAO - 11
Data do fato gerador: 23/08/2011

Dano ao Erario por infra¢do de oculta¢do do verdadeiro
interessado nas importagoes, mediante o uso de interposta
pessoa.

Pena de perdimento das mercadorias, comutada em multa
equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria.

O objetivo pretendido pelos interessados atentou contra a
legislagdo do comércio exterior por ocultar o real
adquirente das mercadorias estrangeiras e
consequentemente afastd-lo de toda e qualquer obrigagdo
civel ou penal decorrente do ingresso de tais mercadorias
no pais.

A atuag¢do da empresa interposta em importa¢do tem
regramento proprio, devendo observar os ditames da
legislagdo sob o risco de configuragdo de pratica efetiva da
interposigdo fraudulenta de terceiros.

A aplicagdo da pena de perdimento ndo deriva da
sonegag¢do de tributos, muito embora tal fato possa se
constatar como efeito subsidiario, mas da burla aos
controles aduaneiros, ja que é o objetivo tragado pela
Receita Federal do Brasil possuir controle absoluto sobre o
destino de todos os bens importados por empresas
nacionais.
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Impugnagdo Procedente em Parte
Crédito Tributdario Mantido em Parte.

6. Diante deste quadro, a Recorrente interpds o Recurso Voluntario de fls.
788/807, opoituniidade em que repisou os fundamentos aduzidos em sua Impugnagdo e
referentes as infragdes remanescentes.

7. E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Relator Diego Diniz Ribeiro

8. O Recurso Voluntario preenche os pressupostos formais de
admissibilidade, razao pela qual dele tomo conhecimento.

I. Do dano ao erario para fins de interposi¢io fraudulenta

09. Ao se analisar o Recurso Voluntario interposto € possivel constatar que
um dos fundamentos desenvolvidos pela Recorrente ¢ de que a configuragdo do dano ao erario
a justificar a pena de perdimento pressupoe a existéncia de efetiva lesdo aos cofres publicos, o
que seria sindonimo de supressdo de tributos. Logo, para a configuracdo desta infragdo, seria
indispensavel a existéncia de dolo especifico neste sentido.

10. A referida interpretacdo parte da premissa, a nosso ver equivocada, de
que o art. 23, inciso V, §§ 1° e 3° do Decreto-lei n. 1.455/76 tem por escopo punir infra¢des de
carater tributdrio, enquanto que, em verdade, seu escopo ¢ de punir infracdes de natureza
aduaneira.

11. E verdade que a expressdo "dano ao erario" empregada no tipo legal
pode induzir a tal equivoco, na medida em que poderia redundar em uma conclusao agodada (e
calcada na literalidade do texto) de que as infra¢des ali previstas s6 se realizariam quando
provado o prejuizo financeiro causado aos cofres publicos, o que, como dito alhures, seria
sindnimo de supressao de tributos.

12. Ocorre que, ao analisar o tipo infracional em sua inteireza, em especial o
disposto nos paragrafos do art. 23 do Decreto-lei n. 1.455/76, conclui-se que o principal escopo
da norma nao ¢ punir a evasao tributaria, mas sim aquela conduta que redunda em prejuizos ao
controle administrativo-aduaneiro, seja por criar obstaculos seja por de fato impedir que este
controle seja realizado na pratica, controle este que, alids, ndo estd necessariamente associado
ao pagamento de tributo, exatamente conforme prevé o disposto no art. 543 do Regulamento
Aduaneiro'.

LAt 15430 Toda mercadoria procedenté do exterior, importada a titulo definitivo ou ndo, sujeita ou ndo ao
pagamento’doimposto’ de“importacdo, devera ser submetida“a despacho de/importagdo, que sera realizado com
base em! declaracdo /apresentada a unidade aduaneira‘sob/cujo controlecestiver a mercadoria."



13. Por outro giro verbal, o bem juridico da vida tutelado ndo ¢ o dinheiro
publico, mas sim a administracao publica quando especificamente desenvolve uma atividade de
fiscalizacdo aduaneira. Nas palavras do Conselheiro Rosaldo Trevisan, a femdtica afeta a
ocultagao é predominantemente aduaneira, ligada a gestdo de risco nas operagoes de
comeércio exterior. (trecho do Acordao n. 3401-003.092).

14. Assim, o que resta analisar no presente caso nao ¢ saber se eventual
pratica infracional (ocultz¢do de terceiro) ocasionou ou ndo dano ao patrimonio publico
decorrente de uma eventual evasdo tributdria, mas sim apurar se de fato houve a conduta
imputada ao Rccorrente, qual seja, a ocultacdo de terceiro. Neste mesmo sentido sdo as
decisdes deste Tribunal Administrativo, inclusive desta Turma julgadora:

Ementa(s)
Assunto: Imposto sobre a Importagdo - 11

Periodo  de  apuracdo:  19/03/2004 a  18/04/2006
Ementa:

DANO AO ERARIO. UTILIZACAO DE RECURSOS DE
TERCEIROS. OCULTACAO DO RESPONSAVEL PELA
OPERACAO. MULTA NO VALOR EQUIVALENTE AO VALOR
ADUANEIRO.

Configura-se a ocultagdo do responsavel pela operagdo
mediante simulagdo, a informagdo na Declaragdo de Importagdo
de que se trata de uma operagdo por conta propria, quando, na
realidade, é por conta e ordem de terceiro.
A importagdo de mercadorias com a utiliza¢do de recursos de
terceiro presume-se por conta e ordem desse para fins de sua
responsabilizacdo pela infracdo e do atendimento aos requisitos
estabelecidos pela Receita Federal em ato normativo para
atuagdo por conta e ordem.

DANO A0 ERA'RIO.~ OCULTACAO DO RESPONSAVEL
PELA OPERACAO. DESNECESSIDADE DE
COMPROVACAO DO EFETIVO PREJUIZO AO ERARIO.

O dano ao Erdrio é presumido quando se configura as
infracgaes tipificadas no art. 23 do Decreto-lei n’° 1.455/76, ndo
havendo necessidade de se comprovar o efetivo prejuizo ao
Erario.

Tendo ocorrido o cometimento da infracdo de "ocultacio do
sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsdvel
pela operacio, mediante fraude ou simulacdo, inclusive a
interposi¢do fraudulenta de terceiros” na importacdo,
veiculada pelo art. 23, V do Decreto-lei n° 1.455/76, estd
caracterizado o dano ao Erdrio.

OCULTACAO DO RESPONSAVEL PELA OPERACAO. DANO
AO ERARIO. MULTA CESSAO DE NOME. RETROATIVIDADE
BENIGNA. IMPOSSIBILIDADE

Ndo se aplica a retroatividade benigna para a redugdo da multa
equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria, pelo
cometimento da infra¢do por dano ao erario veiculada pelo
artigo' 23, V'do Decreto-Lei '1:455/76, ao montante da multa
cominada no artigo 33 da Lei 11.488/2007, que é substitutiva da
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declarag¢do de inaptidio do CNPJ de sociedades empresarias
inidoneas.

(Processo n. 10830.720137/2008-21; Acoérdao n. 3402-002.802;
Relator: Maria Aparecida Martins de Paula; Recurso Voluntario;
Sessdo de 09/12/2015; Acordam os membros do colegiado, por
maioria de votos, em negar provimento ao recurso voluntario.
Vencida a Conselheira Valdete Aparecida Marinheiro, que votou

por dar provimento ao recurso. Sustentou pela recorrente o Dr.
Eduardo de Carvalho Borges, OAB/SP 153.881.).

15. Neste sentido, refuto o primeiro fundamento fatico-juridico desenvolvido
pela Recorrente em suas razdes recursais.

I1. Da acusacio de interposi¢cao fraudulenta no caso em concreto

16. Consoante exposto no relatério do presente voto, a acusagdo aduaneira
apresenta como fundamento o disposto no art. 23, inciso V, §§1° e 3°, do Decreto-Lei n.°
1.455/76, ou seja, aduz que formalmente a Recorrente teria realizado importagdo de
mercadorias em nome proprio, enquanto que, em verdade, tal operagao teria sido perpetrada em
beneficio de terceiro, o importador de fato da mercadoria estrangeira (a empresa Mazola).

17. Registre-se, desde ja, que no presente caso nao se discute a existéncia de
interposicao fraudulenta presumida, hipdtese esta capitulada no §2° do inciso V do art. 23 do
Decreto-Lei n.° 1.455/76. Assim, as assertivas desenvolvidas pela Recorrente no sentido de ser
dotada de aptiddo financeira para suportar as operagdes aqui tratadas ndo tem o condao de
afastar a acusagdo aduaneira em apre¢o. Da mesma forma, o fato de a Recorrente ter fechado o
cambio para tais operagdes e arcado com as correlatas exacdes tributdrias ndo contribuem em
favor da Recorrente, ja que ndo se esperava nada diferente disso, uma vez que, sob uma
perspectiva formal (aparéncia do negdcio para a administragdo aduaneira) era a Recorrente a
pretensa importadora das mercadorias.

18. Dito isso, convém registrar que para corroborar a acusacao aduaneira aqui
tratada a fiscalizagdo promoveu um grande esfor¢o investigativo, coletando inimeras provas
indiciarias que, analisadas em conjunto, comprovam a acusacao.

19. O primeiro elemento de prova apontado ¢ fato de, no periodo das
importagdes retratadas, ser a empresa Mazola a responsavel pela distribuicdo no Brasil dos
produtos destinados a seguranga no trabalho e produzidos pela exportadora (Libus Argentina).

20. Em contraposi¢ao a tal fato, a Recorrente aduz que a marca Libus ¢ detida
pela empresa Argul y Cia. S/A, sua parceira comercial de longa data, ja que referida empresa
estrangeira também ¢ a responsavel pela fabricacdo das embalagens dos produtos cosméticos
comercializados pela Recorrente. Neste esteio, alega que firmou com a empresa argentina um
contrato de cessdo de direitos do uso da marca e das licencas da empresa no Brasil (fls.
632/637), o que comprovaria ser a Recorrente a responsavel pela venda dos produtos Libus no
Brasil.

21. Acontece que, ao se analisar o referido contrato, ¢ possivel observar que
tal instrumento ¢ datado de 20 de fevereiro de 2013, o que denota ter sido celebrado depois das
importagoes aqui fiscalizadas, as quais se dirigem aos meses de agosto e outubro de 2011.



22. Diante deste quadro, ¢ possivel afirmar que a época dos fatos a empresa
autorizada a realizar no Brasil as vendas dos produtos retratados nas DIs fiscalizadas era a
empresa Mazola, o que leva a conclusdo que, efetivamente, tais produtos se destinavam a tal
empresa. Mais do que isso, das circunstancias faticas aqui provadas, ¢ possivel concluir que a
aproximacdo e o vinculo entre a Recorrente e a empresa Mazola teria sido promovido pela
exportadora argentina, ponto inicialmente em comum entre as empresas nacionais.

23. As conclusdes alhures desenvolvidas sdo refor¢adas pelos comprovantes
de despesas com viagens para a Argentina ¢ pagos em favor do diretor da Recorrente (fls.
638/641). Vejanios

24. Segundo a Recorrente os supra citados documentos comprovariam que as
importactes aqui tratadas teriam sido negociadas e celebradas diretamente entre o Recorrente e
a empresa estrangeira, ndo havendo, portanto, qualquer interferéncia da empresa Mazola neste
negocio juridico. Todavia, ao se analisar tais comprovantes de gastos, € possivel verificar que
tais documentos reportam viagens feitas nos anos de 2012 e 2013, i.e., em periodo posterior a
internacdo das mercadorias retratadas nas DI's n.s 11/1589040-0 e 11/2014917-9. O mesmo
vale para os gastos provados pela Recorrente para a participacdo em feiras do setor de
seguranga do trabalho e com o registro do dominio "libus.com.br" no pais (fls. 628/629), todos
posteriores as importagdes aqui tratadas.

25. Tais circunstancias fatico-probatdrias levam a conclusao que a historia
narrada pela Recorrente, de que ela seria a representante da marca Libus no Brasil, de fato
ocorreu, mas depois das importagdes aqui celebradas e previamente destinadas a empresa
Mazola.

26. Em reforgo a tais conclusdes, a fiscalizacdo também provou que, a época
dos fatos, a Recorrente ndo possuia como objeto social a importacdo dos produtos aqui
detalhados, mas apenas a importacao de produtos de higiene pessoal, cosméticos e perfumarias.
A Recorrente s6 agregou ao seu objeto social o "comércio atacadista de roupas e acessorios
para uso profissional e de seguranca do trabalho" na sua 13a. alteragdo, a qual so6 foi registrada
em marco de 2013. No mesmo sentido sdo os comprovantes de outras importacdes do mesmo
produtos (fls. 920/965) e correlatas notas fiscais de venda para o mercado interno (fls.
966/1.003), documentos estes que, em sua grande maioria, dizem respeito a operacdes
perpetradas apds a referida alteragcdo do objeto social da Recorrente.

27. Tas elementos de prova sdao suficientes para atestar a interposi¢ao
fraudulenta apurada pela fiscalizagdo em concreto, razdo pela qual a discussdo quanto a
adequacdo ou ndo da margem de lucro perpetrada pela Recorrente nas operagdes de venda dos
produtos importados para a empresa Mazola torna-se despicienda, ja que incapaz de abalar tais
conclusdes servindo, eventualmente, apenas como reforgo para o trabalho fiscalizatorio.

28. Diante deste acervo fatico-probatdrio, resta claro que, em relacao as DI's
n.s 11/1589040-0 e 11/2014917-9, de fato a Recorrente ocultou, indevidamente, a real
importadora dos bens internados no pais, a empresa Mazola, razao pela qual se faz necessaria a
manutenc¢do da san¢do aduaneira que lhe foi imposta pela fiscalizacao.

I1I. Da inaplicabilidade cumulativa das san¢des de perdimento e decorrente da indevida
cessio de nome: a incidéncia do principio da consuncio

29. Subsidiariamente, uma das teses desenvolvidas pela Recorrente ¢ a
impossibilidade de cumular.-a,sangdo, pela interposi¢ao fraudulenta acima detalhada (art. 23,
inciso V;-§§1%e 3% do Decreto-Lei n.2-1.455/76) com aquela estabelecida pelo-art. 33 da lei n.
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11.488/07%, a qual prevé multa de 10% sobre o valor da operagdo de comércio exterior na
hipdtese de cessao de nome do real importador com o fito acobertar terceiro. Trata-se de
convocacao do consagrado principio penal da consungdo ou da absor¢ao.

30. Primeiramente, insta registrar que a convocagao de um principio afeto ao
direito penal para a resolucdo de uma questdo administrativo-aduaneira ¢ perfeitamente
possivel, o que se deve ndo so pela secular ideia de unidade do direito’ mas, no presente caso,
pela ¢special aproximagao anal(')gico-problemei‘[ica4 existente entre o caso decidendo (infraciao
aduaneira) e a intencionalidade problematica decorrente do aludido principio. Nao ¢ demais

episar: no presente caso a Recorrente ¢ acusada de realizar praticas infracionais, tal como
ocorie, por exceléncia, no ambito problematico do direito penal.

31. Fixada tal premissa, o principio da consungdo ¢ tratado pela doutrina e
pela jurisprudéncia como uma norma juridica de forte carga valorativa que tem por escopo, em
ultima andlise, evitar o bis in idem infracional. Em outros termos e de forma até simploria, o
que referido principio visa evitar ¢ que um unico fato social (devidamente juridicizado)
atentatorio contra Uinico bem juridico da vida seja sancionado negativamente repetidas vezes.

32. Percebe-se, portanto, que sdo requisitos para a configuracdo da
consungdo: (i) a existéncia de um unico fato albergado no antecedente normativo de plurimas
normas infracionais; (ii) unidade quanto ao bem juridico da vida tutelado pelas diferentes
normas juridicas; e, ainda, que (iii) um dos fatos tidos como delituosos seja meio obrigatorio
(condicao necessaria) para se alcancar o outro fato infracional.

33. Dissecados os requisitos necessarios para a conformagao do principio da
consungao, convém agora novamente voltar-se ao caso em concreto para verificar se sobreditos
requisitos estdo 14 presentes.

34. Como visto ao longo do voto a acusa¢do imputada a Recorrente ¢ de, em
duas oportunidades distintas, ter formalmente importado mercadorias do exterior em nome
proprio, mas tendo como real destinatario um terceiro (a empresa Mazola). Referido fato
repetidamente ocorrido estd retratado nas DI's n.s 11/1589040-0 ¢ 11/2014917-9. Percebe-se,
portanto, que no presente caso se apurou um Unico fato (importar formalmente em favor de
interposta pessoa). Este unico fato, por sua vez, ¢ tipificado em dois diferentes tipos
aduaneiros, quais sejam, o disposto no art. 23, inciso V, §§1° e 3°, do Decreto-Lei n.° 1.455/76,
bem como o estatuido no art. 33 da lei n. 11.488/07°. Na primeira disposico citada um dos
fatos puniveis ¢ interposi¢do fraudulenta em operacdes de comércio exterior. Da mesma forma
prevé o segundo prescritivo legal, tendo em vista que também sanciona a interposicao

2 "Art. 33. A pessoa juridica que ceder seu nome, inclusive mediante a disponibilizagdo de documentos proprios,
para a realizacdo de operagdes de comércio exterior de terceiros com vistas no acobertamento de seus reais
intervenientes ou beneficiarios fica sujeita a multa de 10% (dez por cento) do valor da operagdo acobertada, ndo
podendo ser inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais)."

* O Direito é um todo Gnico, harménico e divisivel apenas para fins didaticos.

YA analogia aqui referida tem por objetivo ‘trazer-a-correspondéncia’ o mérito problematico de um concreto caso
decidendo e a intencionalidade também problematica de um constituido ou constituendo(...)apoio de um critério
e/ou de um fundamento juridico, repetimos, circunstancialmente pertinente para a almejada decisdo judicativa.
(BRONZE, Fernando P. 'Li¢des de introdugao ao direito'. p. 952).

> "Art. 33. A pessoa juridica que ceder seu nome, inclusive mediante a disponibilizagdo de documentos proprios,
para“'a'realizagdo ' de operagdes’ de‘comércio’ exterior de terceiros com vistas no acobertamento de seus reais
intervenientes ou‘beneficiarios fica sujeita almultade10% (dez porccento)'dovalor da operacdo acobertada, ndo
podendocser/inferior a R$5.000,00(cinco mil reais)."



fraudulenta em comércio exterior decorrente da cessao de nome, restando, pois, preenchido o
primeiro requisito exigido para a configuracao do principio da absorc¢ao

35. O segundo requisito para a consuncdo ¢ que as diferentes normas
incidentes sobre o mesmo fato tutelem um mesmissimo bem juridico da vida. Como ja
desenvolvido no topico "I" do presente voto, o tipo previsto no art. 23 do Decreto-lei n.
1.455/76 tem por escopo preservar a Administracdo Publica em sua faceta aduaneira, de modo
a permitir que ela (Adminisiracdo Publica) possa exercer pleno controle das pessoas e bens que
ingressam e deixam o pais. O mesmo se da na hipotese do tipo capitulado no art. 33 da lei n.
11.488/07. Para que haja referida infragdo, basta a criacdo de obices (o que se materializa pela
cessao de nome) para o exercicio do controle aduaneiro pela Administragao Publica, uma vez
que o bem tutelado € exatamente preservar referida atividade de cardter publico. Caso
contrario, s6 haveria infracdo de cessdo de nome na hipotese de efetivo dano patrimonial aos
cofres publicos e dolo especifico com esse fim, o que, como ja desenvolvido anteriormente,
nao ¢ a interpretacao mais adequada também para esta infragao.

36. Por fim, o Gltimo requisito para a incidéncia do principio da absorc¢ao ¢ de
que um dos fatos tidos como delituosos seja meio obrigatorio (condicdo necessaria) para se
alcangar o outro fato infracional, por haver uma relagdo logica de continéncia®. Dessa feita, a
pergunta a ser respondida no presente caso ¢ uma sO: seria possivel que a Recorrente
interpusesse fraudulentamente a empresa Mazola sem que, necessariamente, cedesse
formalmente seu nome (indicagdo em DIs) em favor deste terceiro interposto? A Unica resposta
que vislumbro para tal questionamento ¢ nfo. A interposicao fraudulenta s6 foi possivel porque
a Recorrente necessariamente cedeu seu nome para a real importadora. Era, pois, o nome da
Recorrente que constava nas DI's fiscalizadas para acobertar, fraudulentamente, a empresa
Mazola. Percebe-se, pois, que a infracdo de cessdo de nome ¢ meio para a consecu¢dao da
interposic¢ao fraudulenta.

38. Patente estd, portanto, que no presente caso a infragdo do art. 33 da lei n.
11.488/07 fica absorvida por aquela prescrita no art. 23 do Decreto-lei n. 1.455/76 o que, diga-
se de passagem, estd em compasso com inumeros precedentes (judiciais e administrativos)
veiculados em casos analogos ao aqui tratado. Nesse sentido, convém destacar a sumula n. 105
deste Tribunal Administrativo:

Sumula CARF n° 105

A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas,
lancada com fundamento no art. 44 § 1° inciso IV da Lei n°
9.430, de 1996, ndo pode ser exigida ao mesmo tempo da multa
de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no
ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

39. Nem se alegue a inaplicabilidade da referida simula, por tratar de questao
afeta a descumprimento de obrigacdo acessoria em sede IRPJ e CSLL, ou seja, por inexistir
identidade (simetria matematica) entre o caso 14 tratado com o aqui submetido a julgamento. E

% Neste esteio, Cezar Roberto Bitencourt professa que:

"Pelo principio da consungdo, ou absorc¢do, a norma definidora de um crime constitui meio necessario ou fase
normal de preparacdo ou execucgdo de outro crime. Em termos bem esquematicos, ha 'consungdo' quando o fato
previsto em determinada norma é compreendido em outra, mais abrangente, aplicando-se somente esta. Na relagdo
consuntiva,‘os fatos 'ndo seapresentam em’ relagdo’de ‘género e espécie, mas de 'minus' e 'plus', de continente e
contetido, de'todo e parte; de inteiro/¢ fragdo.(‘in' "' Tratado'de direito penal=vob [.d0ared-Sdo Paulo: Saraiva,
20060p- 250%):
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isso porque, em uma cultura de precedentes - e prestigiar simulas no Brazilian (Macunaima’?)
Law ¢é sinonimia de prestigio a precedentes® - quando se convoca um caso pretérito para
resolver um caso presente o método a ser empregado ndo ¢ o silogismo logico-subsuntivo,
tipico das leis, mas sim uma racionalidade anal6gico-problematica, ou seja, que promova uma
comparagdo eniic as intencionalidades problematizantes dos casos em comparagdo (precedente
e decidendo) para, havendo mais pontos de encontros do que de desencontros, convocar a ratio
decidendi do caso precedente para resolver o caso decidendo. Em suma, em um modelo sério
de precedentes, o método juridico por exceléncia ¢ o analodgico-problematico, o que
invariavelmente vai ocorrer no ambito do heterogéneo e ndo do homogéneo ou, por outro giro
rerbal, oriunda de uma pondera¢do sempre atenta a identidade-diversidade propria do
analogico e que, como tal, s6 pode considerar-se em concreto’.

40. Empreendendo esse mister e buscando os precedentes que redundaram na
aludida simula, exatamente como determina o art. 489, §1°. do novo CPC", sob pena de
nulidade da decisao proferida, ¢ possivel constatar que as mesmas questoes aqui ponderadas
para fins de emprego da consungdo foram desenvolvidas nos votos que originaram a sobredita
sumula. Nesse esteio, transcrevemos abaixo trecho do voto proferido no acérddao n. 9101-
001.261, da lavra do Conselheiro Valmir Sandri, em que cita o Conselheiro Marcus Vinicius
Neder:

().

Quando varias normas punitivas concorrem entre Si na
disciplina juridica de determinada conduta, é importante
identificar o bem juridico tutelado pelo Direito. Nesse sentido,
para a solugdo do conflito normativo, deve-se investigar se uma
das sangoes previstas para punir determinada conduta pode
absorver a outra, desde que o fato tipificado constitui passagem
obrigatoria de lesao, menor, de um bem de mesma natureza para
a pratica da infra¢do maior.

No caso sob exame, o ndo recolhimento da estimativa mensal
pode ser visto como etapa preparatoria do ato de reduzir o
imposto no final do ano. A primeira conduta é, portanto, meio de
execugdo da segunda.

7 RIBEIRO, Diego Diniz. "O Incidente derResolugdo de demandas repetitivas: uma busca pelo “Common Law”
ou mais um instituto para a codificagdo das decisdes judiciais?" . 'in' "O novo CPC e seu impacto no direito
tributario". Sdo Paulo: FISCOSOFT, 2015.

¥ Vide, por exemplo, o disposto no art. 927, inciso II e IV do novo CPC, "in verbis":

"Art. 927. Os juizes e os tribunais observarao:

(..

II - os enunciados de simula vinculante;

(o)

IV - os enunciados das simulas do Supremo Tribunal Federal em matéria constitucional e do Superior Tribunal de
Justica em matéria infraconstitucional;

()"

Y NEVES, A. Castanheira. "Instituto dos assentos". Coimbra: Coimbra Editora 1983. p. 74.

" Art. 489. Sdo elementos essenciais da sentenca:

(..

§ 1o Nao se considera fundamentada qualquer decisdo judicial, seja ela interlocutoria, sentenga ou acérdao, que:
(..

Voo selimitar a invocar precedente ou'enunciado 'de simula, sem identificar seus fundamentos determinantes nem
demonstrar que/o casosob’julgamento’se ajusta aqlieles fundamentos;

(A)T



().

41. Percebe-se, pois, que o caso l& julgado assim o foi levando em
consideragdo o mesmo problema aqui enfrentando, i.e., como agir diante de um mesmo fato
capitulado infracionalmente por diferentes normas quando um desses fatos for passagem para a
consecugao de outro. Logo, a ratio decidendi 1a alcangada ¢ plenamente convocavel para a
resolucdo do caso decidendo. Mais do que isso, a ratio 14 extraida deve ser obrigatoriamente
aqui seguida, nos termos do art. 45, inciso VI do RICARF'.

12. NAo obstante, na esteira da sobredita ratio, destacamos ainda os seguintes
julgados do ST e do STF, respectivamente:

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A
ORDEM TRIBUTARIA. FALSIDADE IDEOLOGICA E USO DE
DOCUMENTO FALSO. CRIMES MEIOS PARA A PRATICA DO
DELITO PREVISTO NO ART. 1°, INCISO I, DA LEI 8.137/90.
PRINCIPIO DA CONSUNCAO. APLICABILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A jurisprudéncia desta Corte Superior orienta-se no sentido
de que o crime de falso, quando cometido unica e
exclusivamente para consumar a sonegacdo de tributos, é
absorvido por este ultimo delito, em observincia ao principio da
consuncdo.

2. Agravo regimental improvido.

(STJ; AgRg no AREsp 350.211/PE, Rel. Ministro NEFI
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DlJe
25/05/2016) (grifos nosso).

EMENTA:

EXTRADICAO SUPLETIVA — PEDIDO DE EXTENSAO OU DE
AMPLIACAO FORMULADO POR ESTADO ESTRANGEIRO —
POSSIBILIDADE JURIDICA - CONSEQUENTE
ADMISSIBILIDADE DO PLEITO DE EXTENSAO EM
MATERIA EXTRADICIONAL (LEI N° 6.815/80, ART. 91, I) —
FORMALIDADES A SEREM OBSERVADAS EM RESPEITO AO
DIREITO DE DEFESA DO SUDITO ESTRANGEIRO -
PRINCIPIO DA ESPECIALIDADE —  SIGNIFICACAO
POLITICO-JURIDICA DESSE POSTULADO -
INOCORRENCIA, NO CASO, DE SUA VULNERACAO -
SUDITO ESTRANGEIRO ACUSADO DA PRATICA DO
CRIME DE “BURLA QUALIFICADA” E DO DELITO DE
FALSIDADE DOCUMENTAL - CONCORDANCIA DO
EXTRADITANDO — DADO JURIDICAMENTE IRRELEVANTE
— NECESSIDADE DE RESPEITO AOS DIREITOS BASICOS
DOS SUDITOS ESTRANGEIROS - ALEGACAO DE
DEFICIENCIA NA INSTRUCAO DOCUMENTAL DO PEDIDO

" "Art. 45. Perdera o mandato o conselheiro que:

(my!

VI=deixar-deobservarienunciado de'samula’ ou'de resolugdo’ do Plenol da: CSRF; bem como o-disposto no art. 62;

(092

12
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DE EXTENSAO — SUPOSTA AUSENCIA DE COPIA DOS
DISPOSITIVOS LEGAIS ESTRANGEIROS — INOCORRENCIA
— REGULARIDADE FORMAL DO PEDIDO DE EXTENSAO —
OBSERVANCIA, NA ESPECIE, DOS CRITERIOS DA
DUPLA TIPICIDADE E DA DUPLA PUNIBILIDADE
QUANTO AOS DELITOS DE “BURLA” (ESTELIONATO) E
DE FALSIFICACAO DE DOCUMENTO — INCIDENCIA, NO
ENTANTO, DO PRINCIPIO DA CONSUNCAO -
CONSEQUENTE  ABSORCAO DO  DELITO-MEIO
(FALSIDADE ~DOCUMENTAL) PELO CRIME-FIM
(ESTELIONATO) — DOUTRINA - PRECEDENTES -
SATISFACAO DOS PRESSUPOSTOS E ATENDIMENTO DOS
REQUISITOS NECESSARIOS AO ACOLHIMENTO, EM
PARTE, DO PEDIDO DE EXTENSAO — EXTRADICAO
SUPLETIVA PARCIALMENTE DEFERIDA.

(STF; Ext 977 extensdo, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO,
Segunda Turma, julgado em 26/05/2015, ACORDAO
ELETRONICO DJe-113 DIVULG 12-06-2015 PUBLIC 15-06-
2015) (g.n.).

Ementa

1. Habeas corpus. 2. Codigo de Trdnsito Brasileiro. 2. Dire¢do
sem habilitacdo, art. 309; e, lesdo corporal, art. 303. 3.
Incidéncia do principio da consungdo. O crime de dirigir sem
habilitacdo é absorvido pelo delito de lesdo corporal. 4.
Precedentes de ambas as turmas. 5. Falta de representagdo da
vitima 6. Ordem concedida para restabelecer a decisdo de
primeiro grau, que rejeitou a denuncia.

(STF; HC 128.921, Relator(a): Min. GILMAR MENDES,
Segunda Turma, julgado em 25/08/2015, PROCESSO
ELETRONICO DJe-180 DIVULG 10-09-2015 PUBLIC 11-09-
2015) (g.n.).

43. Preenchidos, portanto, todos os requisitos necessarios para a incidéncia
do principio da consun¢do no caso em concreto, reconhego a absor¢ao do tipo previsto no art.
33 dalein. 11.488/07 por aquele previsto no art. 23 do Decreto-lei n. 1.455/76.

Dispositivo

44. Ex positis, dou parcial provimento ao Recurso Voluntario interposto
pela Recorrente no sentido de afastar a multa de 10% capitulada no art. 33 da lei n. 11.488/07,
mantendo-se apenas a pena de perdimento, convertida em multa, prevista no art. 23, inciso V,
§§1° e 3° do Decreto-lei n. 1.455/76.

45. E como voto.

Diego Diniz Ribeiro - Relator



Voto Vencedor

Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula, Redatora Designada

Na sessdo de julgamento do presente processo ousei divergir do
posicionamento do Ilustrc Relator apenas no que concerne a questdo da cumulacdo da multa
substitutiva da pena de pcrdimento com a multa por cessao de nome, no topico de seu voto "III.
Da inaplicabilidade cumulativa das san¢des de perdimento e decorrente da indevida cessdo de
nome: a incidencia do principio da consungdo", tendo prevalecido o entendimento divergente
no Colegiado por Voto de Qualidade.

Em matéria de infragdes administrativas no ambito aduaneiro, a pessoa fisica
ou juridica pode ser punida como agente direto da infracdo, que praticou a a¢do ilicita ou
incorreu na omissao ilicita, nos termos do art. 94 do Decreto-lei n° 37/66, ou como
"responsavel" pela infragcdo, em conformidade com o disposto no art. 95 desse Decreto-lei:

Art. 94 - Constitui infracdo toda a¢do ou omissdo, voluntdaria ou
involuntaria, que importe inobservdancia, por parte da pessoa
natural ou juridica, de norma estabelecida neste Decreto-Lei, no
seu regulamento ou em ato administrativo de carater normativo
destinado a completa-los.

$ 1°- O regulamento e demais atos administrativos ndao poderdo
estabelecer ou disciplinar obrigagdo, nem definir infracdo ou
cominar penalidade que estejam autorizadas ou previstas em lei.

§ 2° - Salvo disposicdo expressa em contrario, a
responsabilidade por infragdo independe da intengdo do agente
ou do responsavel e da efetividade, natureza e extensdo dos
efeitos do ato.

Art. 95 - Respondem pela infragdo:

I - conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer
forma, concorra para sua pratica, ou dela se beneficie;

1I - conjunta ou isoladamente, o proprietdrio e o consignatdrio
do veiculo, quanto a que decorrer do exercicio de atividade
propria do veiculo, ou de a¢do ou omissdo de seus tripulantes;

1l - 0 comandante ou condutor de veiculo nos casos do inciso
anterior, quando o veiculo proceder do exterior sem estar
consignada a pessoa natural ou juridica estabelecida no ponto
de destino;

1V - a pessoa natural ou juridica, em razdo do despacho que
promover, de qualquer mercadoria.

V- conjunta ou isoladamente, o adquirente de mercadoria de
procedéncia estrangeira, no caso da importagdo realizada por
sua conta e ordem, por intermédio de pessoa juridica
importadora. (Incluido pela Medida Provisoria n° 2.158-35, de
2001)

VI - conjunta ou isoladamente, o encomendante predeterminado
que adquire mercadoria de procedéncia estrangeira de pessoa
Juridica importadora. (Incluido pela Lei n° 11.281, de 2006)

No caso dos autos, trata-se da possibilidade de cumulacao da multa por
cessao _de nome, veiculada pelo artigo 33 da Lei n° 11.488/2007, com a multa equivalente ao
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valor aduaneiro da mercadoria em face da ocultagdo do sujeito passivo na importag¢do
mediante fraude ou simulagdo, prevista no art. 23, V, §§1° e 3° do Decreto-lei n® 1.455/76:

Art. 33. A pessoa juridica que ceder seu nome, inclusive
mediante a disponibilizacdo de documentos proprios, para a
realizacdo de operagoes de comércio exterior de terceiros com
vistas no acobertamento de seus reais intervenientes ou
beneficiarios fica sujeita a multa de 10% (dez por cento) do
valor da operagdo acobertada, ndo podendo ser inferior a R$
5.000,00 (cinco mil reais).

Pardgrafo unico. A hipdtese prevista no caput deste artigo nio
se aplica o disposto no art. 81 da Lei n° 9.430, de 27 de
dezembro de 1996.

Art 23. Consideram-se dano ao Erario as infragdes relativas as
mercadorias.

()

V - estrangeiras ou nacionais, na importa¢do ou na exportagdo,
na hipotese de ocultagdo do sujeito passivo, do real vendedor,
comprador ou de responsavel pela operagdo, mediante fraude ou
simulagdo, inclusive a interposicdo fraudulenta de terceiros.
(Incluido pela Lei n° 10.637, de 30.12.2 002)

$ 1° O dano ao erario decorrente das infracoes previstas no

caput deste artigo sera punido com a pena de perdimento das
mercadorias. (Incluido pela Lei n° 10.637, de 30.12.2002)

()

§ 3% As infragoes previstas no caput serdo punidas com multa
equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria, na importagdo,
ou ao prego constante da respectiva nota fiscal ou documento
equivalente, na exporta¢do, quando a mercadoria ndo for
localizada, ou tiver sido consumida ou revendida, observados o

rito e as competéncias estabelecidos no Decreto n° 70.235, de 6
de margo de 1972. (Redagdo dada pela Lei n°12.350, de 2010)

No caso da infracao por ocultag¢do do sujeito passivo na importa¢do mediante
fraude ou simulag¢do, como ndo estd expresso no art. 23, V do Decreto-lei n® 1.455/76, o agente
direto da infragao deve ser deduzido da conduta coibida por esse dispositivo, qual seja, a
ocultacdo do sujeito passivo, dai se concluindo que o agente direto dessa infracdo ¢ o
importador ostensivo, que € quem efetivamente pratica a agao de "ocultar" o verdadeiro sujeito
passivo na importacdo, sem prejuizo de outras pessoas poderem também responder por essa
infragdo com fundamento do art. 95 do Decreto-lei n® 37/66, em especial, o adquirente da
mercadoria na importacdo por sua conta e ordem ou o encomendante predeterminado, se for o
caso.

Ocorre, no entanto, que na hipodtese da aplicagdo da pena de perdimento as
mercadorias, em que a fiscalizacdo logra €xito em encontra-las, ndo obstante o agente direto da
infragdo prevista no art. 23, V do Decreto-lei n® 1.455/76 seja mesmo o importador ostensivo,
como se disse acima, sendo a ele aplicada a penalidade, quem pode acabar ao final suportando
o efeito dessa penalidade ¢ o importador oculto - real adquirente da mercadoria no exterior, que
sera privado do seu uso e gozo.



Nessa esteira, ¢ que o legislador ordinario optou por inserir no ordenamento
juridico a multa prevista no art. 33 da Lei 11.488/2007 com intuito de penalizar concretamente
a conduta irregular do importador ostensivo, que cedeu seu nome a outrem, eis que ele poderia
restar sem puni¢ao na hipotese de aplicagdao da pena de perdimento as mercadorias.

Com efeito, no caso da infragdo por cessdo de nome, consta consignado no
art. 33 da Lei n® 11.488/2007 que o agente direto da infracdo ¢ a "A pessoa juridica que ceder
seu nome (...)", que é o rmportador ostensivo, sem prejuizo, obviamente, de outras pessoas
poderem figurar nc polo passivo do auto de infracdo com base no disposto no art. 95 do
Decreto-lei n® 37/66, s¢ for o caso.

Assim, independentemente de qualquer juizo de valor acerca de o importador
ostensivo ser duplamente penalizado, entendo que a segunda multa, por cessdo de nome, foi
criada pelo legislador ordinario para conviver com a pena de perdimento das mercadorias e, em
conscaquéncia, também a multa que lhe substitui, o que se confirma com o disposto no art. 727,
§3° do Regulamento Aduaneiro/2009:

Art.727. Aplica-se a multa de dez por cento do valor da
operagdo a pessoa juridica que ceder seu nome, inclusive
mediante a disponibilizacdo de documentos proprios, para a
realizacdo de operagoes de comércio exterior de terceiros com
vistas ao acobertamento de seus reais intervenientes ou
beneficiarios (Lei n® 11.488, de 2007, art. 33, caput).

$1°A multa de que trata o caput ndo poderd ser inferior a RS
5.000,00 (cinco mil reais)(Lei n° 11.488, de 2007, art. 33, caput).

$2°Entende-se por valor da operacdo aquele utilizado como base
de calculo do imposto de importacio ou do imposto de
exportagdo, de acordo com a legislacdo especifica, para a
operagdo em que tenha ocorrido o acobertamento.

$3%°4 multa de que trata o caput ndo prejudica a aplica¢do da
pena de perdimento as mercadorias na importagdo ou na
exportacgdo. (Redagdo dada pelo Decreto n®7.213, de 2010).

No Acoérddao n® 3101-00.431 - 1? Camara / 1* Turma Ordinaria, de 25 de maio
de 2010, Redator designadoTarasio Campelo Borges, foi decidido que "O dano ao erario nas
infragdes enumeradas no caput do artigo 23 do Decreto-lei 1.455, de 1976, com as

modificac¢des introduzidas pela Lei 10.637, de 2002, ndo ¢ fato tipico para a exigéncia da multa
cominada no artigo 33 da Lei 11.488, de 2007".

Também este Colegiado decidiu recentemente, por unanimidade, no Acérdao
n° 3402-003.008— 4* Camara / 2* Turma Ordinaria, de 26 de abril de 2016, Relator: Antonio
Carlos Atulim, no sentido de que a multa por cessdo de nome ndo prejudica a aplicagdo da pena
de perdimento ou a multa substitutiva ao perdimento.

Assim, por todo o exposto acima, configuradas a autoria e materialidade das
duas infragdes aduaneiras acima, ndo ha como este Conselho Administrativo afastar as

penalidades respectivas, razao pela qual voto no sentido de negar provimento ao recurso
voluntério.

E.como voto,
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Declaracao de Voto

A multa de 10% pela cessdo de nome

Com relagdo a impossibilidade de ser atribuida a Recorrente a multa
equivalente ao perdimento da mercadoria importada, uma vez que o artigo 33 da Lei n.
11.488/2007 trouxe, ao mesmo tipo infracional, penalidade diversa (10% - dez por cento - do
valor da operacic acobeitada), ouso apresentar entendimento diverso daquele esposado pelo
ilustre Relator.

Este tema, que vem dividindo o entendimento dos conselheiros da Terceira
Secao de Julgamento do CARF, foi, a meu ver, impecavelmente enfrentado pelo Conselheiro
Fernando Luiz Da Gama D’Eca, no Processo n. 10314.724447/201230, Aco6rddo n.
3402002.362, razao pela qual tomo emprestadas suas palavras:

Por derradeiro, entendo que com o advento da multa de 10%
instituida pelo art. 33 da Lei n° 11.488/07 aplicavel a hipotese de
pessoa juridica que ceder o nome para a realizagdo de
operagoes de comércio exterior de terceiros com Vistas no
acobertamento de seus reais intervenientes ou beneficiarios —
ndo mais se justifica a aplicagdo ao importador ostensivo da
multa de 100% prevista no art. 23, inc. V do Decreto-lei n°
1455/76, somente aplicavel ao real comprador, interveniente ou
responsavel pela operagdo de importagdo, oculto “mediante
fraude ou simulag¢do”.

A aplicagdo cumulativa dessas sangoes sobre a importadora
ostensiva ndo somente viola o principio da especialidade, como
constitui um ilegal bis in idem.

Realmente, tratandose de dispositivos legais que tipificam uma
unica conduta - “acobertamento” ou “ocultacdo” dos reais
intervenientes ou beneficiarios das operagoes de comércio
exterior, evidenciase o conflito aparente de normas, que impoe a
observincia do principio da especialidade que por sua vez
determina a prevaléncia da norma especial, ndao sendo licito ao
fisco cumula-la ou agrava-la sequer pela via transversa de
suposta solidariedade em penalidade aplicada a outro infrator,
pois como expressamente determina o art. 100 do Decretolei n°
37/66, “in verbis”:

“Art. 100 — Se do processo se apurar responsabilidade de duas
ou mais pessoas, serd imposta a cada uma delas a pena relativa
a infragdo que houver cometido.”

Considerando que para a caracteriza¢do dos atos tipicos de
interposi¢do fraudulenta “ha necessidade de dois sujeitos de
direito distintos” (cf. Acorddo n° 320100398 da 1¢ TO da 2°
Turma da 3¢ Secdo do CARF, Rec. n° 140.698, Proc. n° 12466
004068/200673, em sessdo de 08/12/10, Rel. Cons. Alfredo
Ribeiro Nogueira; cf. tb. Acorddo n° 320100.515 da 1° TO da 2°
Cam. da 3° Secdo do CARF, Rec. n°® 344.701, Proc. n°
10936.000499/200813, em sessdo de 01/07/10, Rel. Cons.
Luciano Lopes de Almeida Moraes), parece evidente que a unica
multa aplicavel'a’ Recorrente seria 'a de"10% instituida pelo' art.
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33 da Lei n° 11.488/07, prevista para quem ceder o nome para a
realizagdo de operagdes de comércio exterior de terceiros com
vistas no acobertamento de seus reais intervenientes ou
beneficiarios, caso ndo fosse elidida a presun¢do de interposicdo
fraudulenta de terceiros pela suposta ‘“ndo comprovag¢do da
origem, disponibilidade e transferéncia dos recursos
empregados” (art. 23, § 2° do Decretolei n® 1455/76, na redagdo
da Lein®10.637, de 30.12.2002).

Nesse sentido ja decidiu esta C. Turma como se pode ver da
seguinte e elucidativa ementa:

“(..).

IMPORTAGCAO — INTERPOSICAO FRAUDULENTA — MULTA
APLICAVEL AO IMPORTADOR OSTENSIVO CESSAO DE
NOME PRINCIPIO DA ESPECIALIDADE DA SANCAO
IMPOSSIBILIDADE DE CUMULACAO.

Com o advento da multa de 10% instituida pelo art. 33 da Lei n°
11.488/07, em face do principio da especialidade da san¢do, ndo
mais se justifica a aplicagdo ao importador ostensivo da multa
de 100% prevista no art. 23, inc. V do Decretolei n° 1455/76, sob
pena de ilegal bis in idem.” (cf. Acorddo n° 3402002.262 da 2°
TO da 4¢ Cam. da 3% Secdo do CARF, Proc. n°
10314.724447/201230, em sessao de 23/04/14, Rel. Gilson
Macedo Rosenburg Filho)

Ressalto ainda que tal entendimento em nada contradiz o quanto disposto no
artigo 727, §3° do Regulamento Aduaneiro, cujo conteudo estabelece que:

Art. 727. Aplica-se a multa de dez por cento do valor da
operac¢do a pessoa juridica que ceder seu nome, inclusive
mediante a disponibilizagdo de documentos proprios, para a
realizagdo de operagdes de comércio exterior de terceiros com
vistas ao acobertamento de seus reais intervenientes ou
beneficiarios (Lei n®11.488, de 2007, art. 33, caput).

()

$ 3% A multa de que trata o caput néo prejudica a aplicacio da
pena de perdimento as mercadorias na importagdo ou na
exportagdo. (grifei)

Ora, como destacado acima, com o advento da multa 10% do valor da
operagdo pela cessdo de nome (artigo 33 da Lei n° 11.488/07) esta passou a ser a penalidade
aplicavel ao importador ostensivo. Todavia, permanece existindo e sendo aplicavel a perda de
perdimento como penalidade atribuida ao importador oculto, nos exatos termos do artigo 23,
inciso V e §3° do Decreto-lei n. 1.455/76. Vale dizer, a multa de 10% do valor da operagdo
pela cessd@o de nome ndo prejudica a pena de perdimento das mercadorias na importacdo ou
exportacao, justamente como impde do §3° do artigo 727 do Regulamento Aduaneiro. De fato,
ambas as penalidades serdo aplicaveis em caso de constatacdo de interposicdo fraudulenta,
contudo sendo cada qual imposta para o respectivo infrator das normas aduaneiras, ¢ ndo
conjuntamente para um Unico sujeito passivo.



Dessarte, concluo que a Recorrente, importadora ostensiva, ndo se aplica a
penalidade imposta pelo artigo 23, inciso V e §3° do Decreto-lei n. 1.455/76, mas sim aquela
de 10% do valor da operagdo pela cessdo de nome (artigo 33 da Lei n° 11.488/07), devendo,
portanto, ser cancelada a presente autuagdo fiscal enquanto lhe imputa a multa equivalente a
pena de perdimento das mercadorias importadas.

Thais De Laurentiis Galkowicz
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